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O Candidato 

do PCP 

às eleições 

presidenciais 

explicou, na 

quinta-feira 

passada, 

em Lisboa, 

as razões 

da sua 

candidatura 

que, «natural 

e assumidamente, marcará 

de forma coerente a afirmação 

das razões de esquerda para 

Portugal». Págs. 5 a 7 
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Indelma 

ameaça despedir 

600 

trabalhadores 

no Seixal Centrais 

A deslocalização como chantagem 

■^'minário em t isbo.i 

Exclusão no feminino 

S.ibado, em Almada 

CGTP comemora 30 anos 

Ensino suaerior 

Doze mil de fora 
«A 
^ maioria dos pobres e excluídos é mulheres.» Um Fundada a 1 de Outubro de 1970, a grande Central dos Na semana passada foram publicados os resultados do 
a< t" O01' diversas vezes referido nas intervenções dos trabalhadores portugueses festeja «as nossas vitórias concurso de acesso ao ensino superior. Muitos foram os 

l,a,'Ucipante8 no Seminário «Pobreza e Violência sobre colectivas» com diversas iniciativas, das quais se desta- que não entraram e tiveram que adiar o sonho de conti- 
<is Mulheres - uma reflexão em marcha». cam o plenário e a sessão solene, no sábado. miar a estudar. A JCP exige um novo sistema. 
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áo Abreu 

António Abreu apresentou a sua candidatura 

fResumo 

20 

Quarta-feira 

E debatida na Assembleia 
da República a moção de cen- 
sura ao Governo apresentada 
pelo PSD, que chumba com os 
votos contra do BE e do PS e a 
abstenção do PCP e do PEV • 
A CGTP critica a proposta do 
Governo sobre a reforma fiscal 
e o IRS • Encerra na Jugos- 
lávia a campanha eleitoral • 
Ura míssil atinge a sede do 
MI6, em Londres, ataque que 
a polícia acredita ser do grupo 
dissidente do IRA • São 
divulgados os resultados das 
candidaturas ao ensino supe- 
rior dos estudantes portugue- 
ses. 
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Quinta-feira 

António Abreu, apresenta, 
em conferência de imprensa, a 
sua candidatura às presiden- 
ciais, onde critica Jorge Sam- 
paio pelo não distanciamento 
em relação a muitas opções do 
Governo inseridas numa polí- 
tica de direita e de subordina- 
ção nacional • A JCP acusa 
o Governo de se desresponsa- 
bilizar pela Educação, subli- 
nhando que a Faculdade de 
Medicina de Coimbra vive em 
subfinanciamento crónico • 
Fernando Gomes acusa Antó- 
nio Guterres de «ceder às exi- 
gências da oposição» ao demi- 
ti-lo do cargo de ministro da 
Administração Interna, ao 
mesmo tempo que Medeiros 
Ferreira apresenta a sua 
demissão da direcção da ban- 
cada socialista • A ETA 
assassina em Barcelona um 
autarca do PP, em resposta à 
ofensiva do governo contra 
aquela organização. 
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Sexta-feira 

Nacional de Eleições onde 
acusa o partido de João Jar- 
dim de aproveitamento polí- 
tico nas inaugurações feitas 
pelo Governo autónomo • O 
embaixador americano em 
Israel, Martin Indyk, é sus- 
penso do seu cargo, alegada- 
mente por desrespeito das 
regras de segurança para a 
protecção de documentos • 
Dezenas de milhares de pes- 
soas manifestam-se em San 
Sebastián contra os atenta- 
dos da ETA e pelo estatuto 
de autonomia do País Basco 
e pela Constituição espanho- 
la. 
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Domingo 

Realizam-se eleições presi 
denciais na Jugoslávia num 
escrutínio marcado pela cam 
panha internacional contra o 
actual presidente Slobodan 
Milosevic • Após o fecho das 
urnas, os 200 observadores de 
52 países convidados pelo 
presidente jugoslavo para 
acompanharem as eleições, 
felicitam-se com a «regulari 
dade» das eleições. 
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Segunda-feira 

O primeiro-ministro Antó- 
nio Guterres anuncia que Por- 
tugal não tem hipóteses de 
manter o esforço financeiro 
das missões de paz era que 
participa • Jorge Sampaio 
marca a data das eleições pre- 
sidenciais para 14 de Janeiro 
de 2001 • Ehud Barak e Yas- 
ser Arafat voltam a encontrar- 
se em Telavive, a fira de reto- 
marem as negociações inter- 
rompidas em Camp-David, a 
25 de Julho passado. 
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Terça-feira 

fconteceu Tropas portuguesas 

perseguem milícias 

Tragédia na índia 

e Sueste Asiático 

Comemora-se o Dia Euro- 
peu Sem Carros, uma iniciati- 
va europeia que teve a adesão 
de sete cidades portuguesas 
• Nuno Cardoso, presidente 
da Câmara Municipal do 
Porto, anuncia que não se irá 
candidatar a um segundo 
mandato em 2001, afirmando- 
se discordante da «política 
que se faz em Portugal» • 
São expulsos de Belgrado 16 
jornalistas, entre eles uma 
portuguesa • Cerca de 80 
mil pessoas manifestam-se 
em Barcelona contra o atenta- 
do da ETA que vitimou um 
autarca do PP. 
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Sábado 

A CDU/Madeira apresenta 
uma queixa à Comissão 

O PEV apresenta em confe- 
rência de imprensa uma série 
de iniciativas legislativas que 
põe como condição para a 
aprovação do Orçamento de 
Estado • O partido da oposi- 
ção obtém 48,2 por cento dos 
votos nas eleições na Jugoslá- 
via, tendo a Comissão Eleito- 
ral Federal apontado para a 
necessidade de uma segunda 
volta • Ao mesmo tempo, 
Kóstunica, candidato presi- 
dencial contra Milosevic, 
recusa-se a ir a uma nova 
votação afirmando existir 
fraude da parte do governo • 
A reunião do FMI/Banco 
Mundial em Praga fica marca- 
da pelas manifestações nas 
ruas daquela cidade, das 
quais resultam cinquenta 
polícias e dezenas de manifes- 
tantes feridos. 

Muitas centenas 
de mortos é, para já, 
o primeiro balanço 
das inundações pro- 
vocadas por chuvas 
torrenciais que têm 
devastado nos últi- 
mos dias a região 
ocidental da provín- 
cia de Bengala, na 
índia, e os países do 
Sueste Asiático 
atravessados pelo 
rio Mekong - Cam- 
bodja, Vietname, 
Tailândia e Laos. Na 
região ocidental da 
província indiana de 
Bengala já foram 
contabilizados 355 
mortos - balanço 
que não é definitivo 

a que se acres- 
centa a destruição 
de reservas de ali- 
mentos que poderão 
pôr em causa a 
sobrevivência de 
milhões de pessoas. 
Nos cinco países 
banhados pelo Me- 

kong as cheias deste 
rio já causaram pelo 
menos 350 mortes - 
balanço que tam- 
bém continua provi- 
sório atingindo 
entretanto um total 
de quatro milhões 
de pessoas que se 
encontram, na sua 
maioria, em dramá- 
ticas situações de 
isolamento e de luta 
pela sobrevivência. 
O espectro da fome 
adensa-se particu- 
larraenle nestes paí- 
ses dado que as 
cheias destruíram 
quase completa- 
mente as culturas e 
colheitas nas re- 
giões inundadas, a 
que se acrescenta 
outra ameaça emi- 
nente: o alastramen- 
to de diversas doen- 
ças, nomeadamente 
a malária, cólera e 
febres tropicais in- 
fecciosas. 

Tropas portuguesas que inte- 
gram a força de paz internacio- 
nal era Timor-Leste ripostaram 
a tiros de arma ligeira dispara- 
dos por um pequeno bando de 
milícias, desalojando-os pri- 
meiro das posições onde se 
haviam instalado e pondo-os 
depois em fuga. O tiroteio ocor- 
reu em Manufahi, a Sul de Dili, 
e não provocou quaisquer feri- 
dos, As tropas portuguesas inte- 
gravam alguns memhros das 
Falintil, que actuavam como 
guias no quadro do dispositivo 
militar português. Entretanto, 
altos responsáveis indonésios, 
incluindo a vice-presidente 
Megawali Sukarnoputri, assisti- 
ram pessoalmente à entrega de 
centenas de armas por parte das 
milícias em Atambua, ém 
Timor Ocidental, onde a 6 de 
Outubro passado foram assassi- 
nados três funcionários da 

ONU. Estes assassínios desen- 
cadearam uma vaga de protes- 
tos internacionais e a ameaça 
dos EUA em cortar o apoio 
militar que mantém ao governo 
indonésio se este não travasse a 
acção das milícias em Timor 
Ocidental, pelo que a própria 
vice-presidente Megawati se 
deslocou a A tambua para assis- 
tir a esta entrega de armas pelas 
milícias que, todavia, pouco 
depois assaltaram as instalaçõ- 
es policiais recuperando algu- 
mas delas, enquanto a polícia 
indonésia libertava os seis sus- 
peitos do assassínio dos três 
elementos da ONU. Apesar dos 
compromissos reiterados pelo 
próprio presidente indonésio de 
pôr um ponto final na activida- 
de das milícias no território, 
estas continuam a agir impune- 
mente com a conivência de sec- 
tores do exército c da polícia. 
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Dia Europeu 

sem Carros 

Violência 

na Argélia faz 

mais 27 mortos 

Apenas entre 
quinta-feira e sába- 
do passado, foram 
assassinadas mais 
27 pessoas na Argé- 
ia, a sua maioria na 

região de Mitidja, 
nos arredores de 
Argel, a fértil planí- 
cie agrícola de 
Argel e antigo basti- 
ão dos fundamenta- 
istas do Grupo Islâ- 

mico Armado (GIA). 
Dos 27 mortos, sete 
deles são identifica- 
dos como membros 
do GI A mortos pelas 
forças de segurança 
durante uma opera- 
ção na região de El- 
Tarf, 650 quilóme- 
tros a leste da capi- 
tal, enquanto os 
outros 20 serão civis 

abatidos pelos fun- 
damentalistas do 
GIA que parece, 
assim, ressurgir de 
um aparente des- 
membramento pro- 
vocado por uma 
recente ofensiva do 
exército, temendo- 
-se o ressurgimento 
da violência no país 
caracterizada pelos 
massacres sobre as 
populações realiza- 
dos por fundamen- 
talistas do GIA. Be- 
corde-se que esta 
organização se opõe 
ferozmente à políti- 
ca de concórdia e 
reconciliação pro- 
pugnada pelo pre- 
sidente argelino 
Abdlaziz Boutefli- 
ka. 

Mais de 700 cida- 
des dos 15 países da 
União Europeia 
aderiram, na passa- 
da sexta-feira, ao 
chamado «Dia Eu- 
ropeu sem Carros», 
vedando zonas va- 
riáveis dos seus 
perímetros históri- 
cos ao trânsito auto- 
móvel, ao mesmo 
tempo que apela-- 
vam aos respectivos 
cidadãos para que 
utilizassem trans- 
portes alternativos 
ao carro particular, 
desde os públicos a 
todos os meios de 
locomoção não po- 
luentes (bicicletas, 

patins, transporte 
animal e... eviden- 
temente, a pé). A 
iniciativa foi bem 
sucedida merecen- 
do uma significativa 
aceitação dos cida- 
dãos em todas as 
cidades onde se rea- 
lizou, que corres- 
ponderam assim ao 
apelo central desta 
realização: o com- 
bale à poluição au- 
tomóvel e pela me- 
lhoria da qualidade 
do ar e do ambiente 
nas grandes zonas 
urbanas. Em Portu- 
gal, houve cinco 
cidades que aderi- 
ram oficialmente à 

iniciativa - Aveiro, 
Beja, Fvora, Leiria, 
Lisboa, Porto e Sin- 
tra - e o êxito da ini- 
ciativa portuguesa 
esteve ao nível dos 
melhores registados 
nos. países da União 
Europeia. Paralela- 
mente, o PCP emitiu 
um comunicado on- 
de denunciava que, 
apesar do empenho 
das autoridades go- 
vernamentais nesta 
iniciativa, continua- 
va por resolver os 
grandes problemas 
da circulação urba- 
na e sem tomar as 
opções estratégicas 
que urgem. 
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Reunião 
de Brasília tem 

glande alcance 

Político e, 

eventualmente, 
económico. 

irónica 

Wnternacional 

W • Manuela Bernardino 

Mais cedo 

do que tarde 

Importantes acontecimentos tiveram lugai; na América 
^alina, no último mês. Destacam-se pela sua extraordiná- 

ria gravidade a implementação do Plano Colômbia, subli- 
n„ Pe\a visita de Clinton àquele país e, pela sua irnpor- 
jriicia e significado político, a ].a reunião dos 12 chefes de 

ado da América do Sul, em Brasília. 

O Plano Colômbia, apresentado e propagandeado em 
lodo o mundo como uma «generosa» ajuda ao comba- 
le ao narcotráfico, representa, de facto, um novo e peri- 

goso salto na intervenção directa norte-americana no conflito 

interno colombiano. E se restassem 
dúvidas sobre os seus reais objecti- 
vos, o chefe do exército colombiano, 
Fernando Tapias, encarrega-se de as 
esclarecer: «0 Plano tem como 
objectivo n." 1 liquidar a guerrilha» 
(«Propuesta» 24.8.00). Para o impe- 
rialismo tornou-se, efectivamente, 
intolerável que a guerrilha prossiga a 
sua acção, acumule vitórias (mesmo 
que limitadas e parciais), ao ponto do 

FABirHpD mk'ano se ver {oT^d0 a estabelecer com as 
ca h " m Processo d® negociações e de diálogo. A políti- 
ric femÓnÍca t'os particularmente em relação à Amé- ca atma, impôs que procurasse inverter tal situação. Atin- 

co ^ er^ca! prolongada e generosa luta do povo colombiano 
prof^ l* V'0.^n?'a classes dominantes e a sua política de 0 um a injustiça social, aniquilando o movimento guerrilhei- 

' Passou a ser objectivo prioritário. Até pelo exemplo e estf- 

030° t'Ue Consl'lu' Para a luta d08 outros povos latino-ameri- nos que, sob diversas formas, resistem e lutam contra as 
astas consequências das políticas neoliberais. 

Não é por acaso que o Plano Colômbia, engendrado e 
preparado há algum tempo, surge neste momento à luz 

Cu . ;,0p ' ' também não é por acaso que a viagem de 

ne AlT' 1 ^0' Pfcccdida por um périplo de Madelei- 
Pret ■ a var'os Pa'ses iatino-americanos, onde, a par de 
goec" erun®ar'ar apoios ao referido Plano, proclamou dema- 
me 

0 empenho dos EUA no esclarecimento dos cri- 

de mi a 38 !nilitare8 da cléoada de 70 O- Tal operação 
as im

1S| ação e hipocrisia, a pardas efectivas consequênci- 
giCo e latas do Tlano Colômbia - fumigações/desastre ecoló- 

front"'1 maZÓnÍa' deslocamento das populações/problemas 
comó " "' p8v'sam condicionar a lula popular noutros países, 
no p'(ltla('or (onde surgem sinais de novos confrontos), 
desv* 'i" i"1*'6 a nnunciada renúncia de Fujimori reflecte o 
peia r f 8611 refime ditatorial), no Brasil (onde o MST luta 
anui- ''-"'í'13 aSrária), no Chile (onde o seu povo alcançou a 
tina p30] imun'dade parlamentar para Pinochel), na Argen- 
envol mí * ^ tiveram lugar manifestações contra o possível 
2Uela /m<'I"<)|das respectivas FFAA na Colômbia), na Vene- 
democ á"' e 'orre um original e independente processo 
este Klu'1< 0' fne se expressa nomeadamente no papel que ^pais recentemente assumiu no quadro da OPEP). 

E neste contexto que a reunião de Brasília, realizada nos 
dlas seguintes à visita de Clinton à Colômbia, tem gran- 

. • . a'cance político e, eventualmente, económico. Pela 

fain " "a VeZ 08 chefes de Estado da América do Sul debate- 
ble '

S<íni a Presença e mesmo em conflito com os EUA, pro- 
n. 3138 região, revelando, de modo contraditório, preocu- 
scus"'' "'finictação pela crescente e ruinosa dependência dos s Pdl'ses, e manifestando receios sobre o perigo de interna- 

nnzação do conflito colombiano. 0 que, sem dúvida, é 

fj 1 1110 reflexo das lulas que se desenvolvem e amadurecem 
Continente que, cedo ou tarde, conduzirão a alternativas 
''cas democráticas, solidárias e progressistas. 

J 

'dito ria I 

DEMOCRACIA, 

DEMOCRACIA... 

Corno sempre acontece em situações 
como a vivida na Jugoslávia no 
decorrer do recente processo eleito- 
ral, a verdade sobre o que realmen- 
te aconteceu só mais tarde virá à 

tona de água. Para já, é incontestável que o Mundo 
foi objecto de uma poderosa campanha mediática 
traduzida num coro síncrono de informações, aná- 
lises, previsões e certezas absolutas. De tal forma 
que o cidadão vulgar, consumidor normal de 
comunicação social, ao receber, por entrega ao 
domicílio, o volumoso pacote de informações e 
conclusões, ficou sem qualquer espaço para uma 
eventual reflexão individual. E é bem provável que 
muitos dos destinatários da mensagem a tenham 
assimilado e tenham cumprido, como deles se 
esperava, o papel de seus difusores activos - o 
que, a ser assim, mostra como são eficazes os 
caminhos que transformam a opinião publicada 
em opinião pública. 

Entretanto, os resultados oficiais anunciados 
apontam uma vitória do candidato da oposição 
Kostunica, com 48% dos votos, contra os 40% 
obtidos por Milosevic - o que, em princípio, obri- 

«A União Europeia e os Estados Unidos já decla- 
raram que não reconhecerão legitimidade a uma 
eventual vitória de Slobodan Milosevic.» Por seu 
lado, o Conselho da Europa, com a autoridade que 
se lhe conhece, decidiu que «as eleições não 
serão livres e justas». 

Postas as coisas nestes termos, quase pode 
dizer-se que, para os acima referidos guardiões da 
democracia, as eleições eram perfeitamente dis- 
pensáveis e que substituir Milosevic fosse por 
quem fosse seria o procedimento mais democráti- 
co... 

"Para os guardiões 

da democracia, 

as eleições 

jugoslavas eram 

perfeitamente 

dispensáveis" 

ga a uma segunda volta já marcada para 8 de Outu- 
bro. 

Naturalmente, estes números são contestados 
pela oposição - que afirma ter «provas sólidas» de 
que o seu candidato obteve a maioria absoluta que 
as sondagens anunciavam - e pelos governos oci- 
dentais que, cumprindo o papel que lhes cabe, 
corroboram essa afirmação. 

As acusações de «fraude» - amplamente 
difundidas antes mesmo de se.terem, 
eventualmente, concretizado - multipli- 

cam-se a tal ritmo e intensidade que tendem a ser 
aceites como verdade incontestável. De tal forma 
que não é impossível que a «comunidade interna- 
cional» - expressão que segundo Butros Ghali sig- 
nifica «os países poderosos» - venha a considerar 
desnecessária uma segunda volta das eleições e dê 
o assunto por arrumado desde já... 

Aliás, a vitória de Kostunica - ou, dizendo 
cot» mais rigor, a derrota de Milosevic - eslava 
garantida desde antes do início da campanha 
eleitoral. «Ninguém acredita, simplesmente, que 
Milosevic, indiciado como criminoso de guerra 
pelo Tribunal Internacional de Haia, seja capaz 
de ganhar de modo limpo»: esta ideia, expressa 
por estas ou por outras palavras, correu mundo e 
ganhou espaço de verdade. E, à cautela e não 
fosse o diabo tecê-las, vinha acompanhada de 
uma outra, que a complementava exemplarmente: 

Para garantir o cumprimento das suas pro- 
fecias, os democratas ocidentais acharam 
por bem tomar algumas medidas cautela- 

res diversificadas. Num caso exibiram um moder- 
níssimo conceito de democracia diplomática: no 
trilho de uma reunião realizada na Embaixada de 
Portugal em Belgrado - para a qual o embaixador 
português convidou os embaixadores dos países da 
UE e as forças de oposição a Milosevic... o 
governo dos EUA instalou, na sua embaixada em 
Budapeste, uma espécie de task-force, chefiada 
pelo embaixador norte-americano na Croácia, des- 
tinada a «preparar acções concertadas da oposi- 
ção». Outra manifestação de persuasão democrá- 
tica está patente no comunicado da UE emitido 
cerca de uma semana antes das eleições e no qual 
os quinze ministros dos Negócios Estrangeiros 
prometiam levantar as sanções contra a Jugoslávia 
se a oposição ganhasse e manter as ditas sanções 
se o resultado fosse o inverso. Uma outra exibição 
de firmeza democrática foi protagonizada pelo 
governo da Grã-Bretanha ao enviar para o Kosovo, 
na altura das eleições, «600 soldados suplementa- 
res». 

E para que o ramalhete democrático ficasse 
completo, o Tribunal Penal Internacional, confir- 
mando um notável sentido de oportunidade, deci- 
diu que «os bombardeamentos da NATO à Jugos- 
lávia não violaram o direito internacional» 

Do pacote mediático consta, como não 
podia deixar de ser, um oceano de atenta- 
dos antidemocráticos praticados pelo 

governo da Jugoslávia. Jantos que, se todos vierem 
a ser confirmados, estaremos perante uma situação 
rara nesta matéria. Em todo o caso, os media não 
descurarão a tarefa de sublinhar a óbvia diferença 
existente entre esses atentados antidemocráticos e 
os atentados democráticos praticados pelos países 
da União Europeia e pelos EUA. 

Disseram-nos, ainda, que a «campanha de inti- 
midação» levada a cabo pelos «funcionários do 
regime» com o objectivo de «amedrontar as pes- 
soas com a hipótese de uma vitória da oposição», 
passou pela invenção dos «cenários mais catastró- 
ficos», nomeadamente o de «uma eventual invasão 
da NATO». Tal hipótese era, como se sabe, clamo- 
rosamente absurda... Daí o sem-sentido da notícia 
publicada na primeira página do Diário de Notí- 
cias de terça-feira passada: «Armada da NATO, 
que inclui 15 navios britânicos, dirige-se para a 
costa da Jugoslávia para enviar uma mensagem a 
Milosevic.» Para quem ache estranha esta moder- 
na forma de enviar mensagens, se preocupe com o 
seu significado e se interrogue sobre o conteúdo da 
mensagem a enviar, lembra-se que, vinda de quem 
vem, se trata necessariamente de uma mensagem 
democrática. 
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' se' cllla' ser^ a 1111,1'la mais- f f ^ i ^1 -valia. Essa é uma questão que 
f o partido e os portugueses, no decurso 

desta campanha eleitoral, deverão 
avaliar», afirmou António Abreu em 
entrevista ao Diário de Notícias. Pala- 
vras simples, frontais, dignas, sérias. 
0 DN puxou a afirmação para título e 
Luís Delgado, colunista de «Linhas 
Direitas», depois de considerar «sur- 
preendentes» tais «palavras», conclui 
que «se o candidato não sabe, isso sig- 
nifica que ele próprio (...) nem 
sequer percebeu por que é que 
foi designado para a corrida». 
Bizarra conclusão esta em que 
o analista responde com o 
insulto à atitude de frontalida- 
de, modéstia e seriedade de 
António Abreu. E, já agora, pergunto: 
o que escreveria Delgado se António 
Abreu afirmasse, por exemplo, que 
constituía uma mais-valia preciosa, 
rara, única? Aplaudiria?... 

Mais-valias 

• José Casanova 

Mas Delgado vai mais longe: colo- 
cando hipoteticamente as palavras de 
António Abreu na boca do candidato 
Bush Jr., conclui que se este «disses- 
se isto, ou sequer pensasse, estava 
politicamente "morto" no minuto 
seguinte», na medida em que, diz, 
«os eleitores, os analistas, os comen- 
tadores e os adversários», «pergunta- 
riam, carregados de razão; o que é 
que ele anda cá a fazer?». Aqui, Del- 
gado, obviamente sem o desejar, põe 

o dedo na ferida. 
Com efeito, é deci- 
sivo o facto de 
Bush Jr. se afirmar 
possuidor de uma 
mais-valia fulmi- 
nante e de tal ful- 

minância ser amplamente difundida 
pela comunicação social que é pro- 
priedade dos grupos económicos que 
o apoiam... Democracia é isto, não é 
verdade? 

O 

j 

Mas democracia não é só isto - 
tanto mais que estamos a falar do 
governador do Texas - e o dito Bush 
tem ainda como mais-valia assinalá- 
vel uma vida inteira dedicada à 
«democracia e aos direitos humanos»: 
são do domínio público as chorudas 
negociatas que Bush pai lhe propor- 
cionou, a «cunha» que, heroicamente, 
o safou de ir para o Vietnam e, acima 
de tudo, o facto, carregado de mais- 
valias, de o estado de que é governa- 
dor ser o campeão da pena de morte e 
o recordista das execuções. Exibindo' 
estas e muitas outras semelhantes 
mais-valias, Bush Jr. preenche os 
requisitos fundamentais para vir a ser 
eleito Presidente dos EUA e liberta os 
comentadores e analistas da pergunta 
«o que é que ele anda cá a fazer?». 

Outra, e bem diferente, é a mais- 
-valia de António Abreu. Mas essa é 
matéria que Luís Delgado não está em 
condições de perceber. 

Política ideológica 

• Aurélio Santos 

Reler clássicos é por vezes actual. Já assim pensava um 
jovem chamado Karl Marx que fez tese de doutora- 

mento sobre Demócrito, percursor da dialéctica, que fala- 
va de «Átomo» e do discorrer de uma constante e intermi- 
nável natureza. De Sócrates não conhecemos nem uma 
linha. Preferia dialogar e por isso só o conhecemos através 
do seu mais próximó discípulo - Platão. 

Na «Apologia de Sócrates» relata Platão o julgamento do 
seu meslre, acusado por Meleto, poeta medíocre, instiga- 
do por Anito, intriguista ambicioso, de «não acreditar nos 
deuses em que acredita a cidade» e de «introduzir divin- 
dades novas». A polícia ideológica da cidade condenou 
Sócrates à morte. 

As acusações dos Meletos e Anitos contra Sócrates fize- 
ram-me lembrar o alarido que dia após dia, em 
rádios, jornais e TVs tentam entre si competi- 
ção para ver qual a sentença, graçola ou juízo 
sisudo, indiscutível, cabal, definitivo, de arra- 
sar (desde «parque jurássico» a «todo parti- 
do», de «stalinista» a «cadáver de Lenin») 
dará a estocada mais mortal a esse obstinado 
partido que persiste em fazer frente às evidências corren- 
tes, às ideias pré-feitas, aos «legítimos interesses» consa- 
grados. Tal como Sócrates, os comunistas cometem o crime 
de não acreditar nos «deuses da cidade» (o Santo Capital) 
e de introduzir novos deuses (a blasfémia do fim da explo- 
ração do homem pelo homem). Podia a polícia ideológica 
permiti-lo? 

Sócrates não abdicou do seu direito de ter opinião pró- 

pria? Os comunistas também não. Teimam teimosamente 
em tê-la; quanto à vida, quanto ao mundo, quanto ao futu- 
ro da humanidade. Mesmo que com isso afrontem divinda- 
des consagradas e interesses que pretendem à força serem 
os instituídos. 

Este tem sido precisamente um dos méritos das idei- 
as do comunismo, desde que Marx e Engels as formula- 
ram no célebre Manifesto Comunista. O mundo mudou 
muito desde então? Ah, se mudou, com boas e más 
mudanças. Mas encarar e compreender um mundo sem- 
pre em mudança é deitar-lhe, para nós, a piscadela de 
olho revolucionária, que interroga em permanência: 
como mudar melhor? 

E já que falei do Manifesto, vale a pena citar as suas pri- 
meiras frases; «Um fantasma percorre a 
Europa, o fantasma do comunismo. Todos os 
poderes da velha Europa se aliaram para uma 
santa caçada a este fantasma; o Papa e o 
Czar, Mettemich e Guizot, radicais franceses 
e polícias alemães.» 

Cento e cinquenta anos depois o «fantasma» 
comunista continua, incorrigível, a tirar sono aos poderes da 
velha Europa. E os caçadores da santa aliança prosseguem 
afanosamente a sua caçada de polícia ideológica. 

Já agora, escolham na história o modelo que considerem 
mais apropriado à sua personalidade; querem ser Meletos 
ou Anitos? Preferem fardar-se de «polícias alemães» ou de 
«radicais franceses»? De Czar ou de Papa? 

Eu escolhi: sou comunista e pisco o olho à História. 

Nestes tempos de big-brother, em 
que milhões de famílias seguem, 

aparvalhadas, as pobres e desinteres- 
santes peripécias caseiras de meia 
dúzia de jovens que aceitaram fingir 
as suas intimidades, o edifício global 
parece estar a compor-se. Assistimos 
todos (ou quase) aos mesmos progra- 
mas onde outros ganham dinheiro por 
nós, espreitamos todos (ou quase) a 
mesma espécie de segredos domésti- 
cos, participando numa coscuvilhice 
global. Lemos todos (ou quase) os 
mesmos jornais, pelo menos somos 
informados das mesmas notícias e 
convidados a partilhar democratica- 
mente tudo - desde o luto por uma 
princesa de vida acidentada que aca- 
bou em desastre até ao repúdio muito 
democrático pelas malfeitorias dos 
sérvios, enquanto os sérvios apoiarem 
Milosevic. Somos todos convidados a 
torcer pela «oposição» quando os 
Estados Unidos decidem da democra- 
ticidade das «oposições». E incitados 
a vaiar o poder quando os EUA 

Quase 

• Leandro Martins 

demonstram que se trata de um poder 
maléfico - como o que existia na 
URSS antes de Gorbatchov e Reagan 
terem, muito democraticamente, dado 
cabo dele. Todos (ou quase) assim 
tomamos o mesmo e democrático par- 
tido dos bons contra os maus, desde 
que nos digam quem devemos amar ou 
odiar. E sabemos perfeitamente quem 
decide do bem e do mal, conhecemos- 
-Ihe o endereço e a força. E todos (ou 
quase) estamos de acordo. 

0 problema está no quase. Se não, 
isto já estava composto e afinado. Mas 
está a compor-se. Os Estados Unidos 
tomam eficazes medidas para restabe- 
lecer o direito e mostrar ao quase que 
alguns somos que as portas se nos vão 
fechando. 

A partir do momento em que con- 
seguiram, por fim, estabelecer o 
reino do bem na santa Rússia, mais 
aptos ficaram para se dedicar a pôr o 
mundo ern ordem, a tornear ou casti- 
gar os incomodativos quases. A pró- 
pria ONU, apesar de tão atenta, 

veneradora e obrigada, teve de ser 
afastada do caminho para que o fogo 
purificador do Pentágono descesse 
sobre a Jugoslávia pela mão mais 
obrigada e veneradora da NATO. E 
agora que a justiça e o direito inter- 
nacionais ainda podem suscitar 
algumas interpretações menos pró- 
prias, os EUA estão no bom cami- 
nho. Os seus tribunais têm compe- 
tência para julgar tudo o que se 
passa no mundo. Como prova o facto 
de um juiz federal de Nova Iorque, 

que aceitou na 
passada semana 
uma queixa con- 
tra Li Peng, acu- 
sado na Améria 
de ser responsá- 
vel pelo «massa- 
cre de Tienan- 

men». O acusado deverá apresentar- 
-se pessoalmente no tribunal no pró- 
ximo dia 13. 

Assim estamos mais descansados? 
Nem todos. 

rases 

E escandaloso que o sector financeiro - 
um dos mais modernos, competitivos e 
lucrativos do país e dentro dos melhores 
padrões internacionais - lucre cada vez 
mais e pague taxas cada vez mais baixas de 
imposto sobre lucros. 

(Paulo Ferreira - «Diário Económico», 26.09.00) 

^**0 poder político vigente permitiu a 
reprodução das hierarquias sociais e a 
robustez de vários grupos económicos que 
assim não estão contra o regime, embora 
este lhe seja indiferente.5 9 

(José Medeiros Ferreira - «Diário de Notícias», 26.09.00} 

^Parece evidente que os dois principais 
partidos políticos portugueses se renderam 
definitivamente ao chamado "pensamento 
único" e apenas divergem quanto à sua 
interpretação, consoante a oportunidade, a 
conjuntura e o apetite pelo poder. 

(Alfredo Barroso - «Expresso», 23.09.00) 

'•'•Aquilo [o CDS-PP] não é um partido. É 
um homem e quando o homem está cansa- 
do, o partido não existe. 

(Marcelo Rebelo de Sousa - «TVI», 24.09.00) 

PS reduziu-se ao clientelismo e à 
máquina eleitoral e o grupo parlamentar a 
um complexo instrumento do Governo 
cada vez mais incerto e desconfiado.55 

(António José Teixeira - «Diário de Notícias», 23.09.00) 

^Este foi, porventura, o combate mais 
difícil em que me envolvi, contra um 
adversário forte, agressivo, contundente, 
muito contundente com as secções do PS e 
injusto com os militantes (...) Em cinco 
meses de campanha fui mais atacado por 
camaradas do que por adversários exter- 
nos. 5 5 

(Narciso Miranda, citado em «Público», 25.09.00) 

'•^Elc não tem legitimidade moral para me 
atacar porque furtou-se sempre a debater 
comigo. 55 

(Francisco Assis, citado em «Público», 25.09.00) 

^Para mim, as intrigas são assuntos 
menores e constantemente há quem procu- 
re lançar intrigas e pequenos factos políti- 
cos, para tentar desviar a atenção do essen- 
cial. 5 5 

(Durão Barroso - «Diário de Notícias», 26.09.00) 

^[As questões que levam à saída de mili- 
tares são] a desorçamentação das Forças 
Armadas, que determina que os meios 
sejam obsoletos ou que não sejam contem- 

plados com as melhorias que se impõem, as 
despesas de funcionamento que têm vindo 
a descer consideravelmente e a questão do 
sistema retributivo, que não é menos 
importante.55 

(Tasso de Figueiredo, porta-voz da Associação de Oficiais 
das Forças Armadas (AOFA) - «Público», 27,09.00) 

LL ••Os artigos sobre o PCP não têm duas 
leituras: o PÚBLICO assumiu o seu antico- 
munismo primário, muito primário pois 
revela ura total desconhecimento (ignorân- 
cia ou deturpação propositada) da realida- 
de que é o PCP. 5 5 

(João Afonso Luz, «Cartas ao Director» - «Público», 
25.09.00) 

UA verdadeira tragédia do PÚBLICO é 
não querer ver que o PCP é um partido vivo 
e de boa saúde, que o comunismo não mor- 
reu como tantas vezes anunciou nas suas 
páginas, que os povos e os trabalhadores de 
lodo o mundo continuam a lutar.55 

(idem 

resde 

ibidem) J 
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António Abreu 

Apresentação da candidatura do PCP 

Razões de esquerda 

para Portugal 

Apresento hoje a minha candidatura à Presidência da 
república. 

^ urna candidatura com rosto, com vontade e uma expe- 
nencia, de acordo cora a marca de individualidade própria 
a pureza da eleição. 

P uma candidatura que assume, clara e simultaneamente, 
a intenção de dar expressão à presença no processo eleitoral 
a importante e insubstituível força política de que sou mili- 

tante - o Partido Comunista Português. Uma candidatura que, 
por isso, natural e assumidamente, marcará de forma coeren- 
te a afirmação das razões de esquerda para Portugal. 

António Abreu, candidato do PCP 

às eleições Presidenciais 2001, 

explicou, na quinta-feira 

passada, em Lisboa, as razões da sua 

candidatura. Na declaração que proferiu 

(que a seguir se transcreve), o candidato 

do PCP criticou designadamente o «não 

distanciamento» do actual Presidente 

da República em relação a muitas opções 

de direita e de subordinação nacional do 

Governo. 

Numerosas personalidades de diferentes 

quadrantes políticos e sociais, entre as quais 

contámos a presença de Vasco Lourenço, 

José Barata Moura, Manuel Carvalho 

da Silva, Blasco Hugo Fernandes, António 

Gonçalves, João Corregedor da Fonseca, 

Tomás Vasques, José Morais e Castro, Mário 

de Carvalho e António Borges Coelho, 

Faço-o na plena convicção de que a minha candidatura 
preenche um espaço de debate e reflexão sobre os pro- 
blemas presentes na sociedade portuguesa e que com ela 
assegurarei um olhar distintivo quanto ao percurso que 
garanta para Portugal e para os portugueses um futuro mais 
justo e solidário, 

Procurarei que a minha candidatura transporte aquela 
corrente de esperança, de vontades e determinação que 
diariamente encontra expressão na luta contra a políti- 
ca dc direita e por uma alternativa de esquerda. E 
que nela tenham uma participação activa todos os que, 
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destacavam-se entre as centenas de militantes 

e simpatizantes do PCP que enchiam 

completamente a sala onde decorreu o acto 

de apresentação pública da candidatura de 

António Abreu. Este, acompanhado 

do secretário-geral do PCP, Carlos Carvalhas, 

do mandatário da sua candidatura, o deputado 

António Filipe, membro do Comité Central 

do Partido, e de Vanessa Silva, igualmente do 

Comité Central, assumiu-se como o porta-voz 

da «corrente de esperança, de vontades 

e determinação» que diariamente se expressa 

na luta «por uma alternativa de esquerda». 

Na ocasião, uma delegação de trabalhadores 

do «Chiado incendiado» entregou a António 

Abreu um abaixo-assinado de apoio à sua 

candidatura. Aliás, idênticas iniciativas 

de apoio ao candidato do PCP começam 

a aparecer um pouco por toda a parte. 

desde o primeiro dia, me têm manifestado o seu apoio e 
simpatia. 

Urge nova actuação 

Esta é uma candidatura que afirma concepções e 
valores diferenciados de todas as outras candidaturas em 
presença sobre importantes questões do debate político. 

A minha candidatura reconhece ainda como razões 
acrescidas para a sua apresentação e presença no processo 

eleitoral das presidenciais o facto de, 
em pontos fundamentais, ter das deci- 
sões e das avaliações assumidas pelo 
actual Presidente da República uma 
apreciação claramente crítica. 

De facto, o não distanciamento do 
actual Presidente da República em 
relação a muitas opções inseridas na 
política de direita e de subordinação 
nacional por parte do Governo em 
questões importantes de política inter- 
na e externa marcou este mandato e 
comprometeu expectativas criadas 
com a sua eleição. 

A minha candidatura sustenta que 
os valores e os objectivos de esquerda 
devem ser coerentemente prossegui- 
dos. A coerência na sua realização é 
compatível com o ser-se Presidente de 
todos os Portugueses e não pode ser 
condicionada pela vontade de reelei- 
ção. Os valores e projectos de esquer- 
da são valores e projectos de futuro. 

E na séria convicção de que o País 
precisa de ura outro desempenho por 
parte do Presidente da República e 
que a direita, também aqui, nada tra- 
ria de positivo, que esta candidatura 
responde afirmativamente a todos 
quantos a vêem como indispensável 
no debate político. 

A minha candidatura procurará, 
com determinação, no voto dos 
portugueses o apoio aos objecti- 
vos que corporiza. 
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António Abreu 

No início dum novo século, os países e os povos têm 
necessidades e aspirações muito diferentes daquilo que as 
organizações das economias e as relações internacionais domi- 
nantes permitem. 

Estudos de diferentes organismos internacionais indicam 
claramente que persiste a tendência dos ricos serem cada vez 
mais ricos e os pobres cada vez mais pobres, e das manchas de 
exclusão alastrarem. 

No início dum novo século, as consciências não suportam 
a revoltante contradição que se nos revela nos olhares de 
milhões de crianças com fome. 

Não me peçam moderação, 
conformismo ou indiferença 
quando parte significativa da Huma- 
nidade morre de fome ou vive abaixo 
dos limiares da pobreza. Quando há 
jovens toxicodependentes a morrer 
nas mas e as economias dos Estados 
não dispensam a circulação do 
dinheiro que, por mais vezes que 
seja branqueado, continua muito 
sujo. Quando há milhares de casas 
devolutas e pessoas sem tecto. 
Quando os jovens estudam sem 
segurança no futuro. Quando os 
Estados promovem recuos civiliza- 
cionais ao porem em causa direitos 
fundamentais adquiridos arduamen- 
te ao longo de um século de lutas e 
conquistas. 

Sou de uma geração que con- 
quistou a liberdade e se entusiasmou 
com a independência dos povos, que 
deu corpo à revolta, que não perdeu 
a capacidade de indignação. 

Sou dos que se empenha e dão a 
cara e que procura, formando equipa 
com muitos outros, construir soluçõ- 
es para os problemas reais. 

Sou de uma geração que compreende a importância de 
dizer não. E que sabe. por aquilo que aprendeu nas escolas 
e na vida, que as mulheres e os homens deste País podem, 
na base duma outra política, permitir outra aplicação de 
novos conhecimentos, do desenvolvimento produtivo, da 
informação e das novas tecnologias, enfim, terem uma vida 
melhor. 

Espaço de participação 

Os avanços do conhecimento humano não se podem limi- 
tar a ser objecto de uso limitado, egoísta, no adorno do cin- 
zentismo, da superficialidade ou da resignação. 

Afirmar a diferença 

Este novo século exige que o Homem possa dar novos 
passos. E que as instituições o sirvam, com avanços de civi- 
lização, aprofundando a democracia política, económica, 
social e cultural. 

Apesar de não ter responsabilidades directas na gover- 
nação, o Presidente da República pode e deve ter como refe- 
rencial inspirador um projecto de esquerda. Projecto que 
decorra do que o 25 de Abril trouxe às realidades, consciên- 
cias e vontades individuais e colectivas dos portugueses e da 
renovação e enriquecimento desse nosso marcante patri- 
mónio. 
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Ao longo dos últimos anos, várias têm sidos as discussões 
sobre maiores ou menores poderes presidenciais e sobre o 
lugar do Presidente da República no sistema de Governo. 
Quer em revisões constitucionais quer em eleições presi- 
denciais, a conjuntura determinou os temas desses debates. 

Entendo que o debate eleitoral se deve centrar na reali- 
zação de valores e de um projecto de esquerda, a serem cons- 
tantes referências do Presidente da República. 

Na minha candidatura encontram expressão todos os que 
não se conformam com o empobrecedor nivelamento para o 
qual o debate político tende a ser arrastado. Todos quantos 
ambicionam sacudir este marasmo de escolhas e opções que 
à superfície emergem aparentemente sem alternativa. Todos 
quantos não se rendem perante as falsas fatalidades e a anes- 

tesiante resignação cívica que se pretende estender à socie- 
dade como modo de conduta e de vida. 

A minha candidatura assume-se claramente como um espa- 
ço destinado a apelar à participação cívica e a estimular a inter- 
venção de todos quantos lutam pela defesa de direitos. 

Recusar superficialidade 

Esta é uma candidatura que, recusando refúgio na super- 
ficialidade e nas circunstâncias, se declara pronta e deter- 

minada em transportar para o 
debate político e eleitoral a afir- 
mação da diferença e a pro- 
moção de valores. 

Uma candidatura que afirma o 
valor do direito ao trabalho e 
do trabalho com direitos como 
um eixo democrático essencial e um 
factor indispensável à valorização 
humana e ao progresso de Portugal. 

Uma candidatura que afirma os 
direitos sociais como um pilar 
essencial de uma política nacional 
num Estado que se pretende recla- 
mar moderno e avançado. 

Uma candidatura que, afirman- 
do a justiça social e o combale às 
exclusões como valores inaliená- 
veis, ergue a sua voz com as chocan- 
tes desigualdades e a injusta repar- 
tição de rendimentos. 

Uma candidatura que pretende 
devolver à democracia e ao seu exer- 
cício valores essenciais de partici- 
pação, de seriedade, respeito 
pela verdade e conduta ética. 

Uma candidatura que se pro- 
nuncia sem hesitação pelo primado 

do interesse público e nacional sobre a egoísta visão de gru- 
pos e de interesses económicos que, numa nebulosa teia de 
relações com o poder, erguem impérios de riqueza que ofendem 
a consciência social de todos nós. 

Uma candidatura que em nome da igualdade e da sua pro- 
moção efectiva assume a luta pela dignificação do lugar da 
mulher na sociedade portuguesa como uma grande causa 
nacional. 

Uma candidatura que, transportando uma concepção de 
sociedade nova e com futuro para Portugal, reconhece na 
juventude, na sua criatividade e energia, condições indispen- 
sáveis para construir um país com uma dimensão de justiça e 
generosidade e com um reconhecimento de direitos e oportu- 
nidades que hoje lhes continuam a ser negados. 

1 

LOURES 

Ilegalidade em Bobadela 

0 PCP vai accionar uma queixa-crime contra o Presidente 
da Junta de Freguesia da Bobadela, Fernando Neves, por, 
numa «atitude ilegal» e abusiva, ter mandado retirar os 
painéis que aquele partido colocara na freguesia, 
denunciando alguns aspectos da política «desastrosa» do 
Governo PS, partido a que Fernando Neves pertence. 0 
adiamento sistemático da construção de equipamentos de 
segurança e de saúde, assim como do Hospital de Loures - 
com terrenos já concedidos pela Câmara Municipal -, era 
um dos problemas denunciados pelos comunistas que, 
apesar de sempre se terem disponibilizado para analisar 
com a Junta de Freguesia situações que necessitem de 
localização alternativa, nunca por ela foram contactados. 
A denúncia cabe à Concelhia de Loures do PCP que, em 
comunicado à população, garante jamais abdicar do direito 
a divulgar as suas opiniões e reivindicações políticas. 

CANADÁ 

Festa assinala Festa 

A organização dos comunistas portugueses no Canadá 
realizou recentemente, em Toronto, a sua «Festa do 
Avante», iniciativa-convívio que reuniu cerca de 50 
militantes e simpatizantes do Partido e contou com a 
presença de um Conselheiro das Comunidades Portuguesas. 
Um dos objectivos da Festa, que teve vários momentos 
culturais e onde, a par de canções revolucionárias e da 
venda da imprensa e de outros materiais do Partido, 
abundava a boa comida, foi o de angariar fundos para o PCP 

e permitir aos camaradas que por razões económicas, não 
puderam ir à Festa na Quinta da Atalaia, desta forma aí 
«marcar presença». 

QUINTA DO CONDE 

Cemitério abre finalmente 

0 Cemitério da Quinta do Conde abriu finalmente no 
passado dia 18, ainda que de forma envergonhada, já que a 
população apenas teve conhecimento do facto pela 
comunicação social. A Comissão de Freguesia da Quinta do 
Conde do PCP congratula-se com a concretização desta 
velha aspiração da população, lembrando, entretanto, que 
foi a luta desencadeada pelo PCP, e que envolveu a 
população, que obrigou a Câmara PS a acelerar o processo, 
«mostrando à evidência» que só quando se luta se consegue 
conquistar direitos. 

ALEMANHA 

José Lello criticado 

Reuniu no sábado passado, em Dússeldorf, o organismo de 
direcção dos comunistas portugueses residentes na 
Alemanha que mais uma vez criticou as manobras do actual 
secretário de Estado para a Emigração, José Lello, no 
sentido de impedir a concretização do Tribunal que anulou 
a última eleição do Conselho das Comunidades 
Portuguesas. Os comunistas entendem que só uma reunião 
urgente de todos os conselheiros eleitos em todo o mundo 
poderá constituir uma solução legal respeitadora da decisão 
judicial. 

0 ODN da Alemanha ocupou-se ainda da preparação do 
16." Congresso, marcando para o próximo dia 4 de 
Novembro, em Calw, perto de Stuttgart, a discussão e 
votação das Teses e dos delegados e apelando aos 
membros e núcleos do Partido para que participem com o 
seu contributo individual e colectivo no estudo e 
aprofundamento dos documentos aprovados pelo Comité 
Central no próximo fim-de-semana. 

HOLANDA 

Governo apoia pouco 

A comunidade portuguesa na Holanda continua a queixar-se 
do tratamento que o Governo português dá aos seus 
problemas, concluiu a organização do PCP, em plenário 
realizado em Amesterdão. Os comunistas estão 
particularmente preocupados com a situação relativa ao 
ensino da língua e cultura portuguesas que, naquele país, 
continua a não levar em conta os interesses dos alunos e 
pais que, afinal, suportam parte das despesas logísticas. 
De facto, o Governo português apenas suporta o custo de 3 
professores, responsáveis por 150 alunos, sendo o Governo 
holandês que suporta os 30 professores que têm a seu cargo 
os restantes cerca de 500 alunos. 
0 PCP está ainda preocupado com a chegada crescente 
à Holanda de muitos portugueses a trabalhar em situações 
precárias e tarefas sazonais nos sectores da agricultura 
e no porto de Roterdão, para os quais não existe qualquer 
acréscimo de apoios por parte das autoridades 
portuguesas. 
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PRESIDENCIAIS «« 2001 

António Abreu 

Um desempenho coerente 

Um novo desempenho do Presidente da República terá que 
estar conforme com o regime democrático português consagrado 
na Constituição da República que implica a interdependência e 
controlos recíprocos dos diversos órgãos de soberania. Ao Gover- 
no cabe a condução política do País. Mas ao Presidente da Repú- 
blica são atribuídos importantes poderes e a participação na afir- 
mação de vontade política do Estado e dos Portugueses. 

Relativamente ao acompanhamento da actividade do Governo, 
a minha candidatura entende que o Presidente da República deve: 

• Estar atento ao progresso da democracia política, inter- 
vindo para que ela não seja afectada por alterações da legislação 
eleitoral, para que as decisões da administração estimulem e 
tenham em conta a vontade popular e para que os serviços públi- 
cos sejam mais efectivos para os seus utentes na garantia do exer- 
cício dos direitos e do empenho daqueles que os fazem funcionar. 

• Verificar se se realiza o crescimento económico e desen- 
volvimento, sustentado e virado para a satisfação das necessi- 
dades básicas de todos, particularmente dos que vivem apenas 
dos seus salários, pensões e reformas. 

• Decididamente olhar de frente para a questão da nossa 
capacidade produtiva, para que se construam as bases de um 
País que viva o presente mas trabalhe para ter um futuro melhor. 

• Apoiar iniciativas que atenuem as assimetrias regio- 
"ais e combatam a desertificação de vastas zonas, como a 
desconcentração de serviços públicos, a participação dos muni- 
cípios em institutos regionais que substituam as actuais CCR's ou 
a 'mplementação participada pelos municípios, de redes regio- 
nais de iníra-estruturas. 

• Ser um firme defensor do ambiente e qualidade de vida 
, ua responsabilização efectiva, por isso, do Estado e da conformi- 
dade das políticas de desenvolvimento com a defesa e promoção 
do ambiente e dos recursos naturais e a preocupação com o orde- 
namento e ocupação do território. 

• Empenhar-se na reforma do sistema fiscal para que seja 
niais justo o peso e a repartição da carga fiscal e para que a eva- 
sao e os benefícios fiscais não continuem a prejudicar quem tra- 
alha em benefício de grandes aplicações financeiras e especu- 

lativas. 
• Não se limitar a reconhecer a crise da Justiça para se situ- 

31 na promoção da efectiva igualdade da sua aplicação, no estí- 
mulo à sua celeridade e no combate às impunidades. 

• ler a preocupação de que a Segurança Social se consoli- 
e como direito fundamental, com a garantia dos direitos adqui- 

'1( os, com elevação das suas prestações sociais e maior contri- 
uição das empresas, e com o reforço do seu financiamento. 

• Assegurar que ninguém seja descriminado no acesso aos 
cuidados de saúde de qualidade e que ao Serviço Nacional de 

aude seja assegurada uma condução humanista e democrática. 
fiue, em particular aos idosos, sejam reduzidas as despesas de 

saúde. 

, * ^ Educação estar atento à concretização da sua impor- 
lancia estratégica numa permanente valorização do ensino públi- 
co de qualidade, com a progressão rios financiamentos, o esforço 
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da formação e a procura de soluções para alguns dos seus pro- 
blemas mais angustiantes. 

• Acompanhar o desenvolvimento de uma política nacional 
de ciência e tecnologia, em conformidade com as necessidades 
de desenvolvimento e uma atitude cultural, não elitista, que 
estimule uma diversificada produção cultural, de natureza erudi- 
ta e popular e a sua fruição em suportes que possam compensar 
a redução da qualidade e de géneros que as audiências mediáti- 
cas têm vindo a impor. 

• Questionar a recente evolução negativa no tratamento dos 
direitos dos imigrantes que, em vez do desejável alargamento 
do direito de residência, optou por uma autoiização limitada no 
tempo, incompatível com legítimas expectativas, por exemplo na 
contratação colectiva ou no acesso ao crédito bancário. 

• Insistir em apoiar uma outra atitude cultural e legislativa 
em relação à toxicodependência, também com a elevação dos 
níveis de tratamento e de reinserção social, uma outra prevenção 
a partir das escolas e outras medidas contra o narcotráfico e o 
branqueamento de capitais. 

• Ser sensível aos sintomas de insegurança que hoje atra- 
vessam a sociedade portuguesa, apontado as suas causas mais 
profundas que são as desigualdades e a exclusão sociais e inter- 
vindo para prevenir tendências securitárias ou alarmistas e para 
cjue sejam tomadas medidas de reforço da acção policial nomea- 
damente a partir de esquadras de proximidade e dignificada, no 
respeito dos direitos dos cidadãos e da separação de poderes, a 
função policial nomeadamente com novos meios e com a consa- 
gração de direitos sindicais. 

• Apreciar os riscos do actual processo de integração 
europeia e mobilizar a opinião pública para uma nova atitude 
que se baseie na igualdade dos direitos dos Estados, na preva- 
lência dos seus interesses face às multinacionais, na justiça soci- 
al e na convergência real das economias. 

• Assumir as suas particulares responsabilidades nos cam- 
pos da política externa e de Defesa Nacional, suscitando um 
grande debate nacional de que resulte a definição das grandes 
opções do conceito estratégico da Defesa Nacional. Assim como 
deve privilegiar as missões nacionais das Forças Armadas e zelar 
para que a participação em missões internacionais se faça no res- 
peito do direito internacional, e fazendo respeitar o acesso ao 
associativismo profissional. 

Em matéria de política externa deve procurar que se tomem 
mais iniciativas, com criatividade e na base de uma maior diver- 
sificação das relações externas. A independência de Timor-Leste 
deve ser o objecto de atenção crescente e de persistente solida- 
riedade. 

A independência e soberania nacionais são valores inaliená- 
veis e compatíveis com uma mais activa cooperação internacio- 
nal, que com a influência presidencial deverá levar ao desanna- 
mento e à dissolução dos blocos militares e permitir construir um 
mundo mais justo, mais pacífico, mais fraterno e mais humano. 

• Corresponder às aspirações dos emigrantes, que pela pri- 
meira vez vão votar em eleições presidenciais, com o estímulo a 
uma efectiva qualificação e expansão do ensino da língua e da 
cultura portuguesas, da melhoria da rede consular e de apoio ao 
associativismo. 

enho por certo que, à entrada de um novo século e de um 
novo "biénio, Portugal precisa de romper definitivamente 
< orn sucessivos ciclos de ilusão, de autocontentamento e de 
•0 'atiçadas maquilhagens da realidade que, à primeira crise ou 

e ' i|n<*a na conÍuntura económica internacional, logo desabam se < esiazem, deixando à vista a subsistência de gravíssimos pro- 
er,ias estruturais da sociedade portuguesa. 

esses problemas vão da crise da ruína da agricultura na- 
Ima às questões do aparelho produtivo, dos alarmantes défices 

* ' l.nns'c:om destaque para a balança comercial, à desertifíca- 
j30, 0 '"'erior e abandono do mundo rural, das desgastantes con- 

profis/* ^ V|'^a naS êrandes metrópoles urbanas à qualificação 
■ ustento com firmeza que, quaisquer que sejam as inegáveis 

^ n( a lonantes ou dificuldades, Portugal precisa que não se con- 
l"i< a a sua plena participação no processo de integração 

' uropeia com a sua sujeição reverente à ditadura de factos con- 
s"mados que pedem sempre mais factos consumados, numa lógi- 
< a mlernal comandada pelos grandes interesses financeiros e pelo 

eralismo. Lógica essa que, distanciando-se cada vez mais dos. 
Povos e das suas aspirações, provoca a amputação e erosão das 
' ''jnocracias e soberanias nacionais, fomenta e agita um caldo de 
1 'mura que um dia pode irromper na Europa com traços muito 
Pongosos e inquietantes consequências. 

Afirmar Portugal 

Defendo com sólida convicção que a afirmação do papel de 
ortugal na vida internacional não se pode construir mendigando 

um lugar na fila dos podewsos que mandam no mundo, E que. 

Vencer a resignação 

honrando o património dos grandes valores de Abril, em nome dos 
seus interesses mas também em nome da sua justa vinculação a 
interesses globais da humanidade, Portugal precisa, sim, de 
ocupar corajosamente o seu lugar na corrente dos que se 
balem por uma ordem internacional mais justa, que que- 
rem resistir aos «diktats» dos mercados - essa entidade sem rosto 
e sem cartão de eleitor - que, por cima dos povos e Estados se vai 
apropriando de todas as decisões e escolhas. Portugal tem que se 
associar à corrente dos que exigem respostas eficazes e solidári- 
as para os terríveis flagelos da fome, da miséria e da doença que 
mergulham grande parte da humanidade em indizíveis carências 
e sofrimentos. 

Afirmo sem hesitação que a resposta aos problemas nacionais 
dispensa, certamente, visões esquemáticas que não estejam aber- 
tas para reconhecer mudanças e evoluções positivas e factores de 
esperança e dinamismo que se afirmem e desenhem. 

Mas afirmo sobretudo que essa resposta não pode dispensar 
a funda compreensão de que é a exigência crítica, a insatisfação 
e a capacidade de sonho, de indignação e revolta e de luta contra 
tudo o que é injusto e intolerável e que melhor podem abrir novos 
horizontes e perspectivas de transformação e progresso e mais 
seguramente ajudar a vencer os desafios que nos interpelam 
enquanto povo e enquanto país. 

Um percurso e uma expenencia 

0 meu percurso político é, também, o de um grande partido 
político que tem, teve e terá um grande papel no nosso país. Pelo 
seu próprio projecto, pela capacidade de diálogo e cooperação, 
pela coerência entre o combate pela liberdade e o empenhamen- 
to profundo na democracia. 

Na minha experiência pessoal tiveram particular importância 
o conhecimento de diferentes realidades sociais e regionais, o 
convívio e a procura de soluções com as populações dos bairros, 
com as escolas e com a juventude. Participo e participarei na luta 
e no trabalho pela realização dos direitos dos portugueses, tenho 
uma atitude de cooperação franca e leal com pessoas de outras 
correntes políticas e outras formas de estar, uma atitude de tole- 
rância e firmeza, de saber ouvir e decidir. 

E com base neste projecto, na coerência política daqueles 
com que me identifico e na minha experiência, que vos convido 
a apoiar esta candidatura e alargar os seus apoios, a suscitar ini- 
ciativas e a viabilizar uma campanha eleitoral cora efeitos signi- 
ficativos no sufrágio popular. 

A alirmar, enfim, fortes, sólidas e esperançosas razões de 
esquerda para Portugal. 
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Coimbra 

«Ce gueira» 

na Educação 

0 «desvelo» posto pelo Ministério da Educação na abertura do 
novo ano lectivo atinge níveis «ridículos», afirma a Organização dos 
Professores de Coimbra do PCP, ao mesmo tempo que denuncia a 
falta de medidas do Governo para o desenvolvimento da resposta 
pública de educação e ensino. 

Em relação à cidade de Coimbra e à sua periferia, por exemplo, 
o facto de o Ministério manter contratos de Associação com colé- 
gios privados, a quem atribui «chorudos subsídios», e simultanea- 
mente desvalorizar as escolas dos 2.° e 3.° ciclos e do Ensino Secun- 
dário - apesar destas escolas apresentarem níveis de qualidade de 
ensino superiores - indicia, para o PCP, um «processo lento de pri- 
vatização do ensino e de desresponsabilização do Estado». 

Se a isto se juntar os efeitos de uma política restritiva de finan- 
ciamento público da Educação, evidentes nas reduções dos orça- 
mentos das escolas dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e do ensi- 
no secundário, na penúria de recursos das escolas do 1.° ciclo do 
ensino básico e na inexistência de medidas adequadas à imple-. 
mentação da componente social nos jardins de infância (refeições 
e tempos livres), afirmar que o ano lectivo abriu com normalidade 
é, para os comunistas, «padecer de uma qualquer cegueira políti- 
ca» que não serve os interesses da Educação e do concelho. 

Assim, os comunistas exigem que o Estado opte claramente pela 
defesa da Escola Pública mas entendem também que cabe à Câma- 
ra de Coimbra assumir também as suas responsabilidades, reven- 
do nomeadamente a sua política de transportes públicos. 

Açores 

Drama 

é a vida... 

Em campanha eleitoral parece que tudo se decide 
aqui (e agora) e em mais lado (ou tempo) nenhum. 

Movimentam-se exércitos por tempos concentrados, 
perde-se o apetite e perturba-se o convívio entre uns tan- 
tos, pretendendo chamar a atenção de todos. Mas esbar- 
ramos com a inércia natural da vida de muitos, corroída 
pelos problemas quotidianos, que cada vez menos tem a 
ver com estes calendários. Sem memória do dia anterior. 
Sem perspectivas para o dia seguinte... Eleições para 
quê? Fica tudo na mesma! 

Política? Eu não quero saber disso para nada. A polí- 
tica é cora os políticos, eu quero é saber da minha vida. 

E zás! 50% de abstenções! A média fatídica das elei- 
ções nos Açores. 

É que o drama (ou a comédia?) do voto cada vez mais 
se afasta do drama (ou da comédia) ria vida. As encena- 
ções e os objectivos eleitorais cada vez se constroem 
niais na base dos que querem ser eleitos do que na base 
dos eleitores. Muitos afastam-se naturalmente por desin- 
teresse. Mas outros, por cidadania ou esperança 
(ainda...), ou simplesmente na mira de qualquer fatia que 
lhes caiba do bolo, continuam a votar. 

Investe-se muito, em pouco tempo, na encenação dra- 
mática.eleitoral e, com isso, tenta-se esvaziar momenta- 
neamente (apenas o tempo de garantir o lugar) a memó- 
ria da vida e dos seus problemas. 

Vem isto a propósito de mais uma cena eleitoral recen- 
temente posta em palco por quem ambiciona, mais do que 
tudo o resto, libertar-se de uma incómoda maioria relativa 
com que se viu confrontado nos últimos quatro anos. 

Afastado que foi de cena, por bom senso dos especta- 
dores, a agitação do perigo do regresso do PSD ao poder, 
aparece agora em segundo acto o fantasma da possível 
vitória dos «perdedores». Caso não vá tudo a correr a 
votar no PS em 15 de Outubro, mesmo de olhos fechados 
ou contrariados, os perdedores (PSD e PP) juntam-se e 
tomam de assalto o lugar dos vencedores (?). 

Ora esta cena não é nova nem oferece perigo algum. A 
memória é (fazem-na) curta, mas tanto também não. 
Então, há pouco mais de um ano, com Costa Neves na 
liderança do PSD/Açores, não foi precisamente essa 
cena ensaiada? E não foi esse perigo imediatamente 
afastado, porque apesar de PSD e PP terem juntos 27 
deputados (contra 24 do PS), o simples facto da CDU, 
mesmo só com um deputado, não ter alinhado nela (tal 
como não voltaria a alinhar) impediu a jogada à nascen- 
ça? É que, apesar de terem mais deputados (devitio ao 
nosso eirado sistema eleitoral), PSD e PP, somados, não 
tinham mais votos que PS e CDU... 

Então porquê agitar fantasmas, sr. candidato/presi- 
dente Carlos César? 

Deixe lá os eleitores, que apesar de tanta dramatiza- 
ção fictícia ainda não desistiram (felizmente) de ir às 
umas, votarem serenamente de acordo com a sua cons- 
ciência e vontade. 

Os problemas reais também dependem dos votos, mas 
para dramas basta a vida! 

• Mário Abrantes 

O Governo não defende 

os interesses da agricultura 

Produção de leite 

já ultrapassa quotas 

O ano 2000 foi um ano perdido na utilização de 

fundos comunitários, nomeadamente em investi- 

mentos e ajudas agro-ambientais, conclui a 

Direcção da Organização Regional de Castelo 

Branco depois de analisar a situação política e 

social do distrito. 

provar, por sua vez, a ineficá- 
cia da política seguida nesta 
área, razão por que os comu- 
nistas defendem a urgente 
tomada de medidas de pre- 
venção, como sejam, entre 
outras, o ordenamento da flo- 
resta nacional com floresta- 
ção diversificada de espéci- 
es, a limpeza de matas, a 
abertura de caminhos e acei- 
ros e a prioridade de apoios 
aos meios terrestres, bombei- 
ros voluntários e sapadores, 
em detrimento da actual polí- 
tica de privilégio dos meios 
aéreos. 

Combater assimetrias 

Tendo em conta a proxi- 
midade da apresentação do 

No decurso da reunião que 
realizou no fim de semana pas- 
sado, a DORCB considerou 
ainda, no que respeita à pro- 
dução leiteira, que o Governo 
não soube defender os interes- 
ses da agricultura, uma vez 
que a actual produção já ullra- 
passa as quotas impostas,, 
estando agora os agricultores a 
receber cartas das empresas 
de recolha avisando-os das 
multas a que se encontram 
sujeitos por terem melhorado 
as suas explorações. 

No que respeito aos enor- 
mes incêndios florestais que 
deflagraram no distrito, 
designadamente no Parque 
Natural da Serra da Estrela, 
em Castelo Branco e na zona 
do Pinhal, eles vieram com- 

PCP 

recebe 

PAICV 

Carlos Carvalhas, secretário- 
-geral do PCP, recebeu José 
Maria Neves, Presidente do 
PAICV, na sede do PCP. 
Durante o encontro foram 
trocadas informações sobre a 
situação nos dois países 
e a actividade dos dois 
partidos. 

CAMARADAS FALECIDOS 

António Manuel Celorico Moreira 
Faleceu, no dia 21 de Setembro, com 64 anos de idade, víti- 

ma de doença prolongada, o camarada António Manuel Celori- 
co Moreira, professor de educação física e natural de Oeiras. 
Membro do Partido desde 1975, foi sempre um activo defensor 
dos interesses dos trabalhadores e do povo do seu concelho. Foi 
vereador da Câmara Municipal de Oeiras entre 1974 e 1993 e 
desde essa data deputado municipal pela CDU, responsabili- 
dade que exerceu com reconhecidos benefícios para a popula- 
ção do concelho. Figura de grande prestígio e méritos firmados 
nos meios desportivos e da Educação Física, foi eleito para 
vários cargos e funções no Movimento Associativo que desem- 
penhou com grande dignidade. Foi membro fundador da So- 
ciedade Portuguesa de Educação Física, presidente da Fede- 
ração Portuguesa de Halterofilismo, entre 1977 e 1993, vice- 
presidente do Comité Olímpico de Portugal, entre 1980 e 1992, 
e chefe da Missão Portuguesa aos Jogos Olímpicos de Seul, em 
1988. Recebeu a Medalha de Mérito das Federações Europeia 
e Portuguesa de Halterofilismo e o Prémio do Comité Interna- 
cional Olímpico - Unidade do Movimento Olímpico - era 1995. 
Ultimamente presidia à Assembleia Geral da Federação Portu- 
guesa de Halterofilismo, que representava no Comité Olímpi- 
co de Portugal. 

Fernando Valério Arruda Passos 
Faleceu também no dia 21 de Setembro, com 58 anos de 

idade, o camarada Fernando Valério Arruda Passos, membro do 
Partido desde 1960. Activista da luta contra o regime fascista, 
militou na Cooperativa dos Trabalhadores de Portugal e, como 
agitador, fez amplas distribuições de documentos na campanha 
do General Humberto Delgado e na preparação do 1.° de Maio 
de 1962. No serviço militar desenvolveu actividades contra as 
guerras coloniais. Foi ponto de apoio do Partido durante a clan- 
destinidade e após o 25 de Abril. 

novo Orçamento de Estado 
e do PIDDAC para 2001, os 
comunistas de Castelo 
Branco iniciaram também a 
avaliação ao grau de execu- 
ção do PIDDAC deste ano, 
constatando, num primeiro 
balanço, que, para além das 
verbas definidas 
serem diminutas, 
elas destinam-se a 
pagar obras já rea- 
lizadas, como os 
acessos ao túnel da 
Cardunha, ou a 
mui las obras que 
ainda não iniciaram e difi- 
cilmente serão concretiza- 
das até final do ano (caso da 
Linha Férrea da Beira 
Baixa e do Estabelecimento 
Prisional de Castelo Bran- 
co). Assim, o PCP defende 
não só um acréscimo de 
verbas para a implementa- 
ção de projectos nos distri- 
tos do Interior que permi- 
tam combater as assimetri- 
as regionais mas também 
que as verbas não aplicadas 

não 

ano devem ser 

reafectadas ao 

PUI HM 21)1)1 

este ano sejam reafectadas 
aos montantes atribuídos ao 
distrito em 2001. 

Alvo de crítica é igual- 
mente a utilização propa- 
gandística que o Governo faz 
de planos como o PR0ES- 

TELA, o RETEX e 
o IMIT que, afinal, 
pouco ou nada têm 
contribuído para a 
modernização glo- 
bal da indústria 
têxtil, na medida 
em que os apoios 
obedecem a uma 

lógica de concentração. 
Como exemplo, o PCP refere 
as soluções encontradas 
para a viabilização das 
empresas CIL, Moura Matos 
e Laniber que apenas conse- 
guiram manter 120 postos 
de trabalho, num processo 
de concentração da indús- 
tria têxtil que poderá trazer 
maiores dificuldades a 
pequenas e médias unidades 
industriais. 

m 

Guilhermina Sequeira Guimarães 
Faleceu, no passado mês de Junho, com 88 anos de idade, a 

camarada Guilhermina Sequeira Guimarães. Membro do PCP 
desde a clandestinidade desempenhou, ao longo dos anos, inúme- 
ras tareias, devendo salientar-se a sua participação na «Festa do 
Avante!». Estava organizada no Bairro 6 da freguesia do Barreiro. 

Luís José de Abreu 
Faleceu com 102 anos de idade, o camarada Luís José de 

Abreu. Emigrado na Austrália, fazia parte da organização loeal 
dos comunistas portugueses. Começou a trabalhar muito jovem 
nas oficinas da Câmara de Lisboa, onde passou a integrar o 
movimento anarco-sindicalista, tendo vindo a participar na 
actividade política do Socorro Vermelho e das Juventudes anar- 
co-sindicalistas. Em 1916 recusou-se a fazer a tropa, foi preso 
e deportado para Moçambique. Mais tarde seria deportado pura 
Timor, onde contactou com deportados da revolta em Portugal 
de Fevereiro de 1927 - contra a ditadura fascista -, entre os 
quais membros do PCP com quem se organizou. Desenvolveu 
urna importante acção social em Timor, que lhe grangeou gran- 
de prestígio. Após o 25 de Abril, com a invasão de Timor pela 
Indonésia, refugiou-se na Austrália, onde acabou por se fixar e 
por manter uma actividade militante. 

Maria Estela Sousa Silva 

Com 79 anos de idade, faleceu no passado dia 6 de Setembio, 
a camarada Maria Estela Sousa Silva. Bióloga e investigadora, n" 
responsável pelo Laboratório de Microbiologia Experimental <" 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (1NSA). Membro 
do Partido desde 1976, fez parte do Secretariado da célula do 
INSA e do grupo de trabalho de saúde da ORE. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do "Avan- 
te!" manifesta sentidas condolências. 
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12 mil estudantes ficaram de fora do ensino superior 

Permuta de vida 

Na semana passada foram pjj^dicados os resulta- 

dos do concurso de acesso ao ensino superior. 

Muitos foram os que não entraram. Falámos 
com um estudante que conseguiu um lugar na 

universidade e dois que tiveram de adiar o sonho 
de continuar a estudar. 

«Permuta de vida», lia-se, 
em letras grandes, num cartaz 
afixado na Reitoria da Uni- 
versidade de Lis- 
f)í)a, na quinta- 
■feira. Depois de 
U|ii ano de tensão, 
desespero e muito 
estudo, mais de 52 
mil estudantes do 
ensino secundário 
correram para as 
'istas publicadas 
Pelo Ministério da Educação 
para descobrir se afinal 
tinham ou não entrado no 
superior, muitos deles depois 
de tentar aceder aos resulta- 
dos pela internet. 

Para os 12 495 alunos que 
se candidataram e foram 
excluídos, aquela frase 
(quem terá lido a iniciativa de 
a afixar aos olhos de lodos?) 
vai ao encontro dos seus sen- 
timentos, Tentando controlar 
a desilusão, abrem o jornal 
para descobrir qual a média 
do último aluno a entrar nos 
cursos que pretendiam. Mui- 
tos falam em diferenças de 
décimas e revoltam-se contra 
0 sistema: a avaliação que 
afinal não é contínua, os exa- 
ltes nacionais, as poucas 
vagas... 

0 Ministério da Educação 
adianta que 58 por cento dos 
candidatos entraram na pri- 
weira opção, 18 por cento na 
segunda, 10 por cento na ter- 

primeira ri 

aumentaram, mas 

as ila sepmla 

fase ilimínuírain 

17,3 porcento 

ceira e sete por cento na 
quarta. No total foram coloca- 
d o s 

40 100 alunos. E 
lembra que o núme- 
ro de vagas da pri- 
meira fase aumen- 
tou, sem dizer que 
as vagas da segunda 
fase diminuíram 
17,3 por cento em 
relação ao ano pas- 
sado. 

Numa coisa todos concor- 
dam; as médias continuara 
altas e há mesmo alguns cur- 
sos onde subiram, como é o 
caso de Enfermagem. 

Médias 

Mas, se muitos viram o 
seu nome acompanhado 
pela sentença «Não Coloca- 
do», muitos mais foram os 
que nem sequer puderam 
concorrer devido aos exa- 
mes nacionais. 

Foi o caso de Daniel 
Monteiro, de 18 anos, de 
Coimbra, aluno da área de 
Artes, que tinha média de 
13,3. 0 que o impediu de 
entrar em Engenharia Civil 
não foi a sua média, mas 
sim o resultado negativo no 
exame de Física. Conclu- 
são: não terminou o secun- 
dário nem pôde concorrer 
ao superior. 

Entretanto, Daniel não 
baixou os braços e fez o 
exame de Física na segun- 
da época. Os resultados 
saem amanhã. Então verá 
se se pode candidatar à 
segunda fase, mas sabe que 
«é difícil por causa das 
vagas». 

«Não há vagas suficien- 
tes para todos os estudantes 
que querem entrar», 
lamenta Daniel. «Há pesso- 
as que concorrem com uma 
média bastante boa e não 
conseguem ficar nos cursos 
que pretendem. Mais tarde, 
quando entrarem no merca- 
do de trabalho, não vão ser 
grandes profissionais por- 
que não vão estar a traba- 
lhar naquilo que gostam.» 

Pré-requisitos 

Mauro Paula, também de 
Coimbra, viu-se igualmente 
impedido de se candidatar 
mas por não ter passado nos 
pré-requisitos. Queria 
entrar na Faculdade de 
Ciências do Desporto da 
Universidade de Coimbra, 
mas só quinze dias antes da 
prestação dos pré- 
-requisitos soube que teria 
de fazer provas de natação, 
desportos colectivos, atle- 
tismo e ginástica. 

Mauro foi eliminado logo 
no primeiro dia, em nata- 
ção. Antes disso, assinou 
um termo de responsabili- 
dade, comprometendo-se a 
não fazer pré-requisitos 
noutra instituição, ura 
documento ilegal. Outros 
colegas fizcram-nos em 

; 

i 
■ 
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Muitas vezes são escassas as décimas que separam o estudante do curso pretendido 

mais do que um sítio, pas- 
saram e entraram na facul- 
dade. «Cortaram-me logo as 
hipóteses de poder entrar. 
Vou parar a minha vida 
durante um ano», diz, 
revoltado. 

O ginásio da escola que 
Mauro frequenta foi trans- 
formado em sala de aula no 
ano passado e as aulas de 
educação física são dadas 
no Estádio Universitário, 
obrigando os alunos a fazer 
uma deslocação de três qui- 
lómetros. Mesmo assim, 
nem sempre há condições 
para todos terem aula. 

«Preparei-me como pude. 0 
acompanhamento não foi o 
mais indicado.» 

Mauro vai passar o ano 
lectivo a fazer melhoria de 
notas, mas não cala a sua 
indignação contra o sistema 
de acesso ao superior. 
«Andamos três anos no 

secundário a ouvir falar em 
avaliação contínua e depois 
vamos fazer um exame que 
vale 50 por cento da 
média... 0 sistema não é 
justo. Quem tem dinheiro é 
favorecido, porque ou tem 
explicações ou vai para um 
colégio subir a média.» 

«Foi uma vitória» 

Raul Carvalho entrou em Estudos Por- 

%ucses, variante do curso de Línguas e 
Weraturas Modernas da Faculdade de 

11 'teias Sociais e Humanas, da Univer- 

Ri e Va de Lisboa- Apesar de esta 
I '""' tatura ser a sua segunda opção e 

de nU|n< u 'er bedo parte dos seus planos V1( a, Raul ficou eufórico quando viu 

profissão da sua área de estudos. Muito 
ligado ã música, tinha o sonho de seguir 
Estudos Musicais, mas viu-se impedido 
por os pré-requisilos exigirem o 8.° grau 
do Conservatório Nacional. 

«Decidi parar um ano essencialmente 
por não saber o que queria fazer. Arran- 
jei dois empregos, um de manhã e outro 

I 

Raul Carvalho no pátio da faculdade: «Não há oportunidades para toda a gente» 

s "'sultados; «Senti-me feliz. Foi uma à tarde, e, depois de ganhar alguma 
^rta. Consegui finalmente!» maturidade, comecei a definir o que que- 

frequentou o ramo científico- ria seguir», explica, 
"aturai, numa escola secundária de Optou por Sociologia, «para aprofun- 
dada, mas não quis seguir nenhuma dar os meus conhecimentos. Quero 

aprender mais sobre isso». No entanto, 
não se candidatou a esta licenciatura, 
porque não fez o exame nacional de 
Sociologia por nunca ter tido a discipli- 
na. Agora, pensa pedir transferência no 
próximo ano. 

«Isto foi mais ou menos um jogo de 
interesses. Visto eu não me poder candi- 

datar ao curso que queria, o 
primeiro objectivo era entrar 
na faculdade. 0 segundo era 
entrar num curso interessan- 
te», diz. 

Para ingressar no superior, 
Raul fez o exame de Portu- 
guês, mas teve de ultrapassar 
algumas dificuldades. «A 
matéria era muito diferente 
da que dei no ano passado. 
Aliás, nunca dei os autores 
que saíram no exame.» 

Com uma média de 14 
valores, o novo estudante 
universitário diz que só con- 
seguiu entrar porque «as 
vagas aumentarem e as 
médias baixaram». «O siste- 
ma não é correcto. Não há 
oportunidades para toda a 
gente», afirma. 

«No 12." ano não somos 
preparados de maneira 
nenhuma para ingressar na 

universidade. Até fazermos os exames e 
saírem os resultados das candidaturas, 
não temos a mínima noção do quão difí- 
cil é ingressar no curso que queremos», 
acrescenta. 

JCP 

exige 

novo sistema 

A JCP não esquece os 12495 estudantes<que 
ficaram de fora do ensino superior público e afirma 
que o aumento de vagas não corresponde em nada a 
um processo de eliminação do numerus clausus, ao 
contrário do que o Governo e o Ministério da Educa- 
ção têm vindo a dizer. 

Mário Rui Peixoto, da Direcção Nacional da JCP, 
sublinha que o crescente insucesso e abandono esco- 
lar no secundário não pode ser desligado desta ques- 
tão: «Se é verdade que são mais as vagas no ensino 
superior comparativamente ao ano anterior, é preci- 
so que se diga que são cada vez menos os estudantes 
que conseguem acabar o ensino secundário.» No ano 
lectivo de 1997/98, por exemplo, apenas 53 por 
cento dos alunos do 12." ano conseguiram concluí-lo. 

Assente numa avaliação que os jovens comunis- 
tas consideram «injusta», o ensino secundário cota 
os alunos com base em provas eliminatórias: as pro- 
vas globais e os exames nacionais. 

«Mais uma vez milhares de estudantes são atira- 
dos para o abandono escolar e milhares de famílias 
são forçadas a recorrer, por via de sacrifícios vários, 
ao ensino superior privado», denuncia Mário Rui 
Peixoto. . • 

«O ( Joverno prefere continuar cora esta política 
educativa elitista, de exclusão social e demagogia 
em vez de optar por um real investimento na educa- 
ção, na criação de incentivos e, ao eliminar-se o 
numerus clausus, num processo de acesso ao ensino 
superior público para todos que harmonize as neces- 
sidades do País com as opções dos candidatos», 
denuncia", . 

Em relação à remodelação do Governo e a substi- 
tuição de Oliveira Martins por Santos Silva, Peixoto 
diz que «muda a cara do Ministério, mas a política 
de ensino é a mesma». «É um trabalho contínuo, não 
há mudança significativa na maneira de encarar a 
educação», acrescenta. 
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Com 

solidariedade 
Os trabalhadores 
excedentários da Manuel 
Pereira Roldão receberam, 
ao longo dos últimos dias, a 
activa solidariedade de 
algumas estruturas 
representativas de 
trabalhadores do ramo 
vidreiro e da Câmara 
Municipal, que aprovou por 
unanimidade uma proposta 
dos vereadores da CDU. As 
comissões de trabalhadores 
e as comissões sindicais das 
empresas vidreiras Mandata, 
Ricardo Gallo e Santos 
Barosa referem nas suas 
notas à comunicação social 
as horas difíceis que vivem 
aqueles trabalhadores. 
As comissões repudiam o 
não cumprimento dos 
compromissos assumidos 
pelo Governo PS em 1996 e 
exigem que sejam tomadas 
as medidas necessárias para 
a resolução deste problema 
que, lê-se no comunicado 
das comissões da Mandata, 
chega «nalguns casos à 
fome». A solução, para os 
representantes dos 
trabalhadores do sector, e 
com o acordo (verbal) do 
Governo na pessoa do ex- 
-ministro da Economia 
Augusto Mateus, passa pela 
garantia que «aos 
trabalhadores com mais de 
55 anos serão accionados os 
mecanismos necessários de 
excepção para que acedam à 
situação de reforma sem 
qualquer penalização». 

Sem elevador 
O Instituto do 
Consumidor, em Lisboa, 
está desde 1 de Outubro de 
1999 sem elevador, o que 
obriga os trabalhadores a um 
enorme esforço diário, tendo 
que subir a pé, pelo menos 
duas vezes por dia, para 
poderem trabalhar. 0 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Sul e 
Açores, em comunicado de 
26 de Setembro, assinala a 
«efeméride». Se «falarmos 
de trabalhadores que têm de 
se deslocar dentro do 
serviço, então o exercício 
físico compulsivo e sem 
atender a condições de 
saúde, aumenta 
consideravelmente». No 
comunicado, o sindicato 
acusa o presidente do 
Instituto e o secretário de 
Estado de fazerem «orelhas 
moucas». 

Com 

preocupações 

Os músicos da Orquestra 
Sinfónica Portuguesa 
afirmam que o seu futuro se 
mantém indefinido, exigem 
um «espaço condigno» para 
trabalhar e acusam o Teatro 
Nacional de S. Carlos de 
faltar a compromissos 
assumidos. Para tratar esta 
situação, o Sindicato dos 
Músicos convocou para 
anteontem nas suas 
instalações em Lisboa uma 
conferência de imprensa que 
contará com a presença de 
dirigentes sindicais e 
elementos da comissão da 
dita orquestra. 

A lei do PS, com a remição obrigatória, 

só veio piorar uma situação ilegal há 16 anos 

Acidentados para negócio 

O Governo nada fez para concretizar a integra- 

ção dos acidentados de trabalho na Segurança 

Social, mas abre novas portas para aumentar os 

lucros das seguradoras. 

«A maioria dos 
sinistrados do tra- 
balho ainda não 
recebeu este ano 
um tostão», de- 
nunciou o Sindi- 
cato dos Metalúr- 

. gicos de Coimbra 
e Leiria, num 
comunicado em que assina- 
lou o,3.0 aniversário da 
publicação do novo Regime 
Jurídico da Reparação dos 
Acidentes de Trabalho e das 
Doenças Profissionais. 

A Lei, publicada a 13 de 
Setembro de 1997, só foi 
regulamentada em 30 de 
Abril de 1999, para produzir 
efeitos a partir de 1 Janeiro 
de 2000. «0 objectivo da lei 
era calar o coro de protestos 
pela forma escandalosa 
como as seguradoras tratam 
os sinistrados do trabalho» 
para «garantir lucros, seja 
de que forma for, ainda que 
à custa do sofrimento e da 
miséria», acusa o sindicato, 
que vê nesta lógica «a única 
razão por que, ao longo dos 
anos, um número significati- 
vo de trabalhadores conti- 
nua a receber pensões ridí- 
culas, nalguns casos de ape- 
nas umas centenas de escu- 
dos, ditas para compensar 
acidentes de trabalho graves 
que, na maioria dos casos, 
resultaram em deficiências 
irreparáveis». 

Mas, recorda o sindicato, 
«já em 1984 os ministérios 
das Finanças e do Plano, do 

Ã lei admite que 

o valor da 

remição pode ser 

posto a render 

mais dei por 

cento 

Trabalho e Segu- 
rança Social e da 
Saúde ficaram 
obrigados, por lei, 
a elaborar um 
plano com vista à 
integração dos aci- 
dentes de trabalho 
na Segurança So- 

cial». Só que tal nunca foi 
feito, «permitindo que, há já 
mais de dezasseis à margem 
da lei-, se mantivesse um 
negócio a todos os títulos 
abjecto». 

Ainda pior 

O novo quadro legal, «por 
inépcia do Governo, em vez 
de melhorar a situação, 
ainda a piorou»,.protesta o 
sindicato, apontando o que 
está a acontecer com a remi- 
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Os sinistrados do trabalho são tratados pelas segur 
de arquivo) 

idoras de uma forma escandalosa (foto 

valor das prestações devidas 
aos trabalhadores sinistra- 
dos). 

Antes, a remição era pos- 
sível apenas com o acordo 
do pensionista; agora, foi 
instituída a remição obriga- 
tória para todas as pensões 

Morte 

na Praia da Tocha 

0 pescador Ramiro Gonçalves faleceu sábado, vítima de 
acidente numa embarcação de pesca com arte xávega, pro- 
vocando consternação e dor entre os seus camaradas da Praia 
da Tocha. Uma nota do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca 
do Norte, expressando pesar, recorda que os pescadores que 
apenas têm na arte xávega o seu sustento (além das «majOei- 
ras», ainda ilegais, no Inverno), fazem-se ao mar «pondo em 
risco as suas vidas», em condições que «importa reconhecer 
e valorizar, criando e adoptando medidas» para melhorar as 
suas condições de vida, trabalho e segurança. 

ção das pensões (possibili- 
dade de as seguradoras 
liquidarem de uma só vez o 

de sinistrados com menos de 
30 por cento de incapacida- 
de permanente parcial, que 

são «a esmagadora maio- 
ria». 0 sindicato protesta 
também contra os critérios 
definidos: «por um lado, 
para a determinação do 
capital de remição, fixou-se 
a esperança de vida activa 
praticamente ao nível da 
idade da reforma e, por 
outro, admite-se que a remi- 
ção vai permitir a aplicação 
por inteiro, coro taxas supe- 
riores a 5 por cento, como se 
os acidentados fossem gente 
que não precisa daquele 
dinheiro para viver e com 
conhecimentos de "experl" 
em aplicações bolsistas». 

A coberto da lei, as segu- 
radoras (o si nd icato refere 
«algumas», mas interroga se 
não serão «todas») enviaram 
no princípio do ano cartas 
comunicando aos sinistra- 
dos a suspensão do paga- 
mento da pensão e que «a 
mesma será obrigatoriamen- 

te remível no ano em curso, 
em acção a dinamizar pelo 
Tribunal do Trabalho». A 
fechar, as cartas diziam que 
«oportunamente, o Tribunal 
de Trabalho notificá-lo-á da 
entrega do respectivo capital 
de remição». 

Desta forma, denuncia o 
sindicato, «criou-se uma 
situação de facto, já que 
muitos sinistrados, estando 
há meses sem a pensão e 
olhando ao seu valor ridícu- 
lo, preferirão por certo rerai- 
-la por uma insignificância, 
permitindo às seguradoras o 
encaixe de mais uns milhões 
de contos». 

O sindicato conclui que, 
com medidas como esta, «a 
política social deste Gover- 
no fica a nu», «continua a 
ser mais sensível aos inte- 
resses do grande capital do 
que aos legítimos anseios 
dos trabalhadores». 

Cinco trabalhadoras de um 
restaurante de um centro comer- 
cial de Vila Nova de Gaia apre- 
sentaram uma queixa-crime na 
PSP local contra o patrão, por 
terem sido insultadas, informou 
segunda-feira o Sindicato da 
Hotelaria do Norte. 

Segundo o SHN/CGTP, citado 
pela Lusa, o caso que deu ori- 
gem à queixa - entregue no Tri- 
bunal na passada sexta-feira - 
ocorreu após o final de obras 
que decorreram no estabeleci- 
mento onde trabalhavam, quan- 
do as cinco mulheres se apre- 
sentaram ao serviço, de acordo 
com o estabelecido pela lei e 
conforme o que tinha sido acor- 
dado com o patrão. Porém, refe- 
re o sindicato, a empresa para 
quem trabalhavam trespassou o 
restaurante e o novo sócio- 
-gerente recebeu-as «com insul- 
tos e ofensas à honra e dignida- 
de», 0 SHN indica, mesmo, que 
uma delegada sindical chegou a 
ser agredida, acto que só não 
teve mais consequências porque 
um cozinheiro e a gerente da 
loja terão «travado» o patrão. 

Patrões da hotelaria recorrem à força 

Sandra Silva, delegada sin 
dical e uma das trabalhadoras 
em causa, disse ter sido insul- 
tada e «agarrada pelo braço» 
pelo sócio-gerente. A trabalha- 
dora explicou ainda que no seu 
local de trabalho encontram-se 
agora a prestar serviço jovens 
vindas de outro centro comer- 

cial do Porto e de outro restau- 
rante. 

Também no Funchal foi víti- 
ma, «por parte da entidade 
patronal», de «bárbara agres- 
são, originando internamento 
hospitalar», uma trabalhadora 
do snnck-bar «Bela 5». Tal 
sucedeu «só porque a trabalha- 

dora reclamou os seus direitos», 
denunciou a direcção nacional da 
Federação dos Sindicatos da Ali- 
mentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo. Na sua reunião de dia 
13, a estrutura dirigente da 
Fesaht/CGTP repudiou a agres- 
são e exigiu «das autoridades 
competentes as devidas sanções». 
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Aos baixos salários, à precariedade e ao trabalho suplementar não remunerado junta-se a 
brutalidade de alguns patrões (foto de arquivo) 

Melhores 

salários 

0 sector «tem boas condições 
para satisfazer as reivindica- 
ções dos trabalhadores», subli- 
nha a federação, que aprovou 
um conjunto de reivindicações a 
apresentar às associações patro- 
nais e ao Governo. 

À cabeça, surge a exigência 
de «crescimento substanciai 
dos salários», salientando que 
estes estão, em média, 30 por 
cento abaixo do que se pratica 
nas restantes indústrias. A 
Fesahl reclama ainda melhor 
organização do tempo de traba- 
lho e redução para 35 horas 
semanais, o alargamento das 
férias para 25 dias úteis, o cum- 
primento efectivo da legislação 
sobre higiene, saúde e seguran- 
ça, formação profissional ade- 
quada e dignificação das carrei- 
ras profissionais, o combate à 
precariedade «escandalosa» ep 
pagamento, com um acréscimo 
especial, do trabalho prestado 
aos sábados, domingos e feria- 
dos. 
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A CGTP comemora o seu aniversário «com o 

espírito de quem nunca desiste de lutar nem 
nunca se dá por satisfeito», confiante que «este 
é o caminho do futuro». 

Sempre com os trabalhadores, há 30 anos 

Festejar e persistir 

fundada a 1 de Outubro 
de 1970, a Confederação 
Geral dos Trabalhadores 
Portugueses - Intersindical 
Nacional orgulha-se de ter 
estado «sempre cora os tra- 
balhadores», possuindo 
«uma existência plena de 
solidariedade, de interven- 
ção e de luta, na defesa da 

classe trabalhadora e por 
uma sociedade cada vez 
mais justa, livre, democráti- 
ca e desenvolvida». 

No manifesto do 30." ani- 
versário recorda-se que a 
/nter «atravessou uma época 
invulgar de transformações 
politicas, económicas, cien- 
tíficas, sociais e culturais 

radicais no nosso país, na 
Europa e no Mundo», notan- 
do que ela própria «foi 
motor e garante 
de importantes 
transformações 
democráticas», 
«Por mérito pró- 
prio, afirmou-se 
como a grande 
central dos traba- 
lhadores portu- 
gueses, representativa, 
coesa, reivindicativa, pro- 
ponente e sempre presente e 
activa em prol da classe tra- 

salienta-se no 

A CGTP faz anos 

afirmando 

«um sindkalísmo 

de classe 

no Século XXI» 
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Nestas três décadas a CGTP foi «motor e garante» de importantes conquistas (foto de arquivo) 

Forte 

também em números 

A CGTP-IN é reconhecida como a maior 
organização social do País, fortemente 
implantada nos locais de trabalho, nos 
diferentes sectores e regiões, dotada de 
grande número de activistas, dirigentes 
eleitos e outros quadros experimentados 
na luta em defesa dos interesses dos tra- 
balhadores. 

Na semana passada a central recordou 
alguns números, apurados no último con- 
gresso, em Dezembro, que retratam a sua 
força e influência, ressalvando que «con- 
tinua a existir uma forte adesão dos traba- 
lhadores aos seus sindicatos, às suas pro- 
postas e objectivos de luta». A par de uma 
grande influência na sociedade e apoio por 
parte das mais variadas camadas sociais, 
na CGTP «estão filiados ou a participar 
nas suas iniciativas e a agir em tomo das 

suas propostas e objectivos a grande maio- 
ria dos sindicatos portugueses - pratica- 
mente todos os sindicatos operários repre- 
sentativos e a maioria dos sindicatos de 
serviços, destacando-se a Administração 
Pública». 

Participaram no 9." Congresso 144 sin- 
dicatos (101 filiados, 32 não filiados e 
11 observadores), 21 uniões distritais e 
14 federações sectoriais. 

Tendo em conta o número de associados 
de cada sindicato, a representatividade 
geral do congresso ultrapassou os 763 
mil trabalhadores (645 mil sócios de 
sindicatos filiados na Inter e 128 mil de 
não filiados, destacando-se aqui os sindi- 
catos dos professores, que são metade 
desta falia, tendo a Fenprof um acordo de 
cooperação com a CGTP). 

Instabilidade é a regra 

nos super e hipermercados 

mobilidade (saídas e 
•mbadas) dos trabalhad ores 
( as grandes superfícies 
^"m cr ciais atinge os 50 por 

(Are'0' ''l886 0 presidente do 
'SP/CGTP, afirmando que 

<<esta situação faz parte das 
I1" dicas de gestão das pró- 
hrias empresas». 

falando aos jornalistas em 
munbra, após uma reunião em 

vjA ' '^batida a política rei- m,hcativa para o próximo ano 
JA Se('tor do Comércio, Escri- 

,r|os e Serviços, Manuel 
terreiro apresentou os resul- 

ados de um estudo que teve 
Pw base os dados dos balanços 
Adiais de 14 grandes firmas, 
(lvulgados pelas empresas e 

relativos a 1998. Nesse ano, 
num universo de 44 261 traba- 
lhadores, saíram das empresas 
20 232 (na sua maioria, jovens 
do sexo feminino, com idades 
inferiores a 30 anos). 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores do Comércio, Escritó- 
rios e Serviços de Portugal 
(CESP) e o Sindicato do 
Comércio, Escritórios e Ser- 
viços do Norte (Cesnorte) - 
estruturas da CGTP que estão 
em processo de reestrutura- 
ção sindical, apontando para 
a criação de uma única orga- 
nização sindical de âmbito 
nacional - reivindicam para 
2001a valorização dos salári- 
os, a redução do horário de 

trabalho semanal sem redu- 
ção de salário e mais dias de 
férias anuais. Reclamam 
ainda a valorização das car- 
reiras profissionais e a redu- 
ção das assimetrias salariais 
regionais (existem duas tabe- 
las salariais, cora valores 
diferentes, conforme a zona 
do País a que se aplicara). 

A divulgação e aplicação 
das leis e convenções colecti- 
vas, o respeito pelos direitos 
dos trabalhadores nos locais 
de trabalho e horários de fun- 
cionamento dos estabeleci- 
mentos comerciais «humani- 
zados, com encerramento ao 
domingo» são igualmente 
exigências dos sindicatos. 

balhadora» 
documento. 

0 ano em curso, recorda a 
central, «fica 
marcado por uma 
intensa combati- 
vidade e grande 
mobilização de 
trabalhadores» no 
País. São referi- 
das «muitas lutas 
de empresas, 

manifestações e greves e 
outros duros combates trava- 
dos em torno da contratação 
colectiva, da defesa da Segu- 
rança Social e do emprego de 
qualidade, assim como a 
grandiosa manifestação da 
CGTP-IN contra a precarie- 
dade e por emprego de qua- 
lidade, quando da Cimeira 
Extraordinária da UE de 23 
de Março, com cerca de 80 
mil pessoas», bem como a 
participação na manifesta- 
ção da CES, dia 19 de Junho, 
que «juntou no Porto mais de 
50 mil trabalhadores euro- 
peus». 

Escreve-se 
com trabalho 

No manifesto reafirraa-se 
que «o futuro continuará a 
escrever-se com trabalho e 
com a luta dos trabalhado- 
res» e que «a CGTP-IN 
continuará a desenvolver 
no século XXI o sindicalis- 
mo das classes trabalhado- 
ras», «Juntos vamos conti- 
nuar a lutar por melhores 
salários, por qualidade de 
emprego, pela dignificação 
do trabalho, por melhores 
ensino e formação profis- 
sional, por justiça social, 
contra as discriminações e 
contra a exclusão, por uma 

am&mv&K AMC/OAMÍ 

Ponto alto 

no programa 

As iniciativas de comemoração dos 30 anos não se 
limitam apenas a estes dias, próximos de 1 de Outubro, 
mas têm no próximo sábado, dia 30, o seu ponto alto: 

- às 10 horas tem início, na Academia Almaden- 
se, um plenário nacional de sindicatos, onde vão ser 
prestados depoimentos a prbpósito do aniversário e vai 
ser colocado o enfoque nos «desafios imediatos para a 
melhoria das condições de vida e trabalho - acção rei- 
vindicativa da CGTP-IN»; será projectado ura filme 
alusivo à efeméride; 

- às 18.30 começa, nas instalações do Centro de 
l érias do Inatel na Costa de Caparica, uma sessão 
comemorativa, em que intervirão o secretário-geral da 
central e o Presidente da República; segue-se um jan- 
tar de confraternização. 

Desde a semana passada e até 20 de Outubro 
decorrem plenários, que as estruturas sindicais preten- 
dem efectuar sobretudo em empresas com maior núme- 
ro de trabalhadores, e iniciativas regionais. Para hoje, 
por exemplo, a União dos Sindicatos do Porto convocou 
uma conferência de imprensa onde irá abordar as 
comemorações do aniversário, ligando-as à situação 
social no distrito. 

maior equidade fiscal, por 
melhor ambiente nos locais 
de trabalho, pelo acesso 
generalizado a bons cuida- 
dos de saúde, por horários 
mais humanos, que permi- 
tam mais tempo para a 

família e para a valoriza- 
ção individual e social de 
cada um de nós, numa 
palavra, pela efectividade 
dos nossos direitos laborais 
e sindicais», proclama a 
central. 

Reforma fiscal repete 

intenções e promessas 

A proposta de reforma fis- 
cal apresentada pelo Governo 
«é um documento em que se 
repetem intenções e promes- 
sas deste e do anterior gover- 
nos do Partido Socialista» e 
onde até alguns pedidos de 
autorizações legislativas 
foram já formulados noutros 
momentos, designadamente 
quando da discussão do 
Orçamento de Estado para o 
corrente ano, comenta a 
CGTP, 

Numa conferência de 
imprensa dada no dia 20, a 
central considerou que as 
linhas fundamentais da refor- 
ma da tributação do rendi- 
mento das pessoas singulares 
não são «a reforma fiscal de 
que o País precisa para pôr 
termo ao maior escândalo 
social» que se observa em 
Portugal. 

Para a CGTP, «a reforma 
fiscal é um assunto muito 
sério, para se adiar perma- 
nentemente e para se apre- 
sentar uma proposta sem o 
mínimo de concretização», 
pelo que exige dos «interve- 
nientes directos» que tenham 

«a coragem de fazer uma 
reforma que desagrave os 
impostos dos trabalhadores e 
faça pagar impostos os que 
sistematicamente fazem fuga 
e fraude fiscal». Com tal ati- 
tude, «o País beneficia, por- 
que poderá desenvolver as 
receitas fiscais necessárias 
aos investimentos e oferecer 
melhores políticas sociais». 

É reconhecida como positi- 
va a intenção, expressa pelo 
Governo, de criar uma única 
categoria de rendimentos de 
actividades empresariais e de 
trabalho independente. No 
documento distribuído aos 
jornalistas, a CGTP cita o 
presidente da Comissão de 
Revisão do IRS, ao afirmar 
que «o verdadeiro problema 
da categoria B sempre se 
situou ao nível das receitas 
não declaradas e, na categori- 
as C e D, a nível da omissão 
de proveitos». Assim, «tudo 
depende do que vier a ser 
considerado em concreto 
para o regime de apuramento 
do rendimento colectável», 
recordando a central que «há 
5 anos que o Governo do PS 

fala nos métodos indiciários, 
que foi metendo na gaveta, 
face às manifestações corpo- 
rativas que foram surgindo e 
que querem manter a situa- 
ção de não pagar impostos». 

Também ao positivo ónus 
de prova falta a derrogação do 
sigilo bancário e falta resol- 
ver as questões da celeridade 
dos recursos judiciais. 0 pre- 
visto englobamento de rendi- 
mentos da alienação de ac- 
ções e outros valores mobi- 
liários, que a CGTP sempre 
defendeu, acaba por só 
abranger as mais-valias 
adquiridas após a entrada era 
vigor da lei. 

Quanto ao desagrava- 
mento fiscal dos trabalha- 
dores, a proposta suscita 
«indignação», pois «nada 
adianta quanto a taxas e esca- 
lões, nem sobre a dedução 
específica» e apenas refere a 
subida do valor da dedução 
de despesas de educação 
para agregados com 3 ou mais 
dependentes, «para satisfa- 
zer, possivelmente, as reivin- 
dicações das associações das 
famílias numerosas». 
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Corte de estrada 

em Olival Basto 

Respondendo ao apelo da CDU, centenas de pessoas 
cortaram o trânsito, na passada segunda-feira, em Olival 
Basto. 

Uma forma de protesto que se repete pela terceira vez, 
com o objectivo de exigir ao presidente da Comissão Insta- 
ladora do município de Odivelas e ao Governo, através da 
Direcção -Geral de Transportes Terrestres, a colocação, pela 
Carris, de uma paragem no centro da vila, sem alteração do 
passe existente. 

Lisboa apoia actividades 

para crianças desfavorecidas 

A Câmara de Lisboa aprovou, na reunião de quarta-feira, a 
atribuição de quinhentos mil escudos à Junta de Freguesia de 
Sta. Isabel, para desenvolver a actividade «O Espaço da Cri- 
ança», destinada às crianças desfavorecidas. 

A proposta foi apresentada pelo vereador António Abreu, 
que apontou actividades como a Festa de Carnaval, o Dia do 
Teatro ou festas da freguesia para justificar a atribuição. A 
grande finalidade de «O Espaço da Criança» é construir e 
reforçar os valores pessoais e sociais e desenvolver o espírito 
critico das crianças, definia a proposta do vereador. 

Em defesa da escola pública 

O Sindicato dos Professores da Região Centro (SPRC) ini- 
ciou segunda-feira a recolha de assinatura nos estabelecimen- 
tos de ensino da sua área de influência, para onde reclama uma 
nova política de apoio às escolas públicas. 

A recolha de assinaturas, que se estenderá a toda a região 
Centro, começa no concelho de Coimbra, por o sindicato con- 
siderar ser este «um dos mais atingidos negativamente pela 
expansão dos colégios privados». 

No abaixo-assinado, que será entregue ao ministro da Edu- 
cação, é exigida a suspensão de todos os contratos de associa- 
ção com colégios privados que afectem escolas públicas, reti- 
rando-lhes alunos. 

É ainda exigida a construção e ampliação das escolas 
públicas nas zonas «onde seja insuficiente a sua resposta edu- 
cativa e social», o reforço do financiamento aos estabeleci- 
mentos públicos e a incompatibilizaçâo da acumulação de fun- 
ções docentes entre estabelecimentos públicos e privados. 

ADP lembra direitos 

A Associação Portuguesa de Deficientes (APD) aproveitou 
a realização, sexta-feira passada, da iniciativa Dia Europeu 
sem Carros, para chamar a atenção para os três milhões de por- 
tugueses que todos os dias se debatem com barreiras à sua 
mobilidade. São idosos, grávidas, pessoas cora carrinhos de 
bebé, pessoas temporariamente incapacitadas ou com defi- 

' ciência. 
Para a APD, estes três milhões de pessoas vêem diaria- 

mente «os seus direitos mais elementares violados». Isto é, o 
acesso a bens e produtos, como os transportes, ou a acessibi- 
lidade a equipamentos de utilidade pública ou «a circular na 
via pública em conforto e segurança». 

Nesse sentido, a APD exige o licenciamento de táxis aces- 
síveis e adaptados ao transporte de pessoas com deficiência, 
reforço da capacidade de transporte e aumento a verba para a 
execução de obras na via pública que melhorem as respectivas 
acessibilidades. 

«Verdes» defendem 

transporte público 

0 Partido Ecologista «Os Verdes» defende a instituciona- 
lização do Dia Nacional Sem Carro, «com as consequentes 
medidas de incentivo e apoio à utilização em larga escala de 
transportes colectivos e alternativos». 

O desenvolvimento de uma estratégia de promoção do 
transporte público e a criação de uma rede nacional de pis- 
tas para bicicletas são outras propostas de «Os Verdes» 
anunciadas em comunicado, a propósito do Dia Europeu 
Sem. 

Essas ideias de «Os Verdes» vão ser levadas à discussão na 
Assembleia da República nesta legislatura, como «contributo 
fundamental para a melhoria das condições de fíansporte e 
mobilidade dos cidadãos, tendo em conta também a redução 
dos níveis de poluição». 

«Os Verdes» esperam que a adesão a esta iniciativa se tra- 
duza numa «forma de consciencializar o Governo e os poderes 
públicos em geral para a necessidade de investimentos nos 
transportes públicos e da criação de condições para a utiliza- 
ção em segurança de transportes alternativos». 

Seminário em Lisboa debate 

Pobreza e Violência sobre as Mulheres 

Exclusão no feminino 

«A maioria dos pobres e excluídos é mulheres.» 

Um facto por diversas vezes referido nas inter- 

venções dos participantes no Seminário «Pobre- 
za e Violência sobre as Mulheres - uma reflexão 

em marcha», que decorreu sábado passado no 

Pavilhão Carlos Lopes, em Lisboa, e de que aqui 

damos um breve esboço. 

O seminário agora realizado 
insere-se na preparação da 
Marcha Mundial das Mulheres 
2000. Uma iniciativa da plata- 
forma portuguesa que reuniu 
algumas dezenas de pessoas e 
contou com a participação de 
Ilda Figueiredo e Heloísa 
Perista, na abordagem das 
diferentes facetas da pobreza, 
e de Margarida Medina Mar- 
tins, Conceição Brito Lopes e 
Maria Costa Pinto, na tarde 
reservada ao debate sobre a 
violência. 

Faces múltiplas 

da pobreza 

Não é a mesma coisa ser 
pobre no Luxemburgo ou em 
Portugal. No Luxemburgo ser 
pobre quer dizer viver com 
menos de 100 contos por 
mês. Em Portugal, a pior si- 
tuação da Europa, significa 
viver com pouco mais de qua- 
renta contos. 

Números, referidos por Ida 
Figueiredo, deputado no Par- 
lamento Europeu, que nos dão 
a medida da diversidade do 
quadro da pobreza, mas que, 
no conjunto, reflectem um pro- 
blema comum - o agravamen- 
to da mancha de pobreza no 
continente, mesmo cingindo- 
-nos à União Europeia, onde, 
segundo dados já ultrapassa- 
dos, 18% da população vive 
com menos de 60% do rendi- 
mento mínimo nacional.' 

Também no nosso país, são 
bem diversas as faces da 
pobreza. E da exclusão. 

Pobres são, em Portugal, a 
maioria dos reformados. Mas a 
exclusão não passa apenas por 
factos tão evidentes. Ilda 
Figueiredo referiu outros fac- 
tores de exclusão e exemplifi- 
cou - «para uma criança, não é 
a mesma coisa ter um compu- 
tador em casa ou ter um com- 
putador na escola por cada 
150 crianças». Uma realidade 
que alerta para a necessidade 
de lutar para que as novas tec- 
nologias não venham a criar 
novas exclusões. 

Neste quadro, as famílias 
representadas por mulheres 
são as mais vulneráveis e 
representam mais de 27% dos 
agregados pobres. Números 
referidos por Heloísa Perista, 
da CESIS, que lembrou que, 
na área metropolitana de Lis- 
boa, entre as minorias étnicas, 
é mais do dobro o número de 
famílias representadas por 
mulheres a viver na pobreza. 

Na vida quotidiana das 
mulheres, as exclusões são 
múltiplas e reflectem-se em 
vários domínios. No trabalho, 
em casa. Na invisibilidade do 
trabalho quotidiano, não 
remunerado e que, no entanto 

(englobando trabalho domésti- 
co e o trabalho não pago em 
zonas rurais), se calcula cor- 
responder a cerca de um terço 
da produção económica nacio- 
nal. 

sa Perista, que refe- 
riu a grande insufi- 
ciência de equipa- 
mentos sociais de 
apoio, sendo que 
«falar de prestação 
de cuidados a crian- 
ças e adultos depen- 
dentes é falar de trabalho 
feminino». Uma situação face 
à qual se imporia, para que 
mulheres e homens pudessem 
assumir o seu direito também 
a uma vida privada, familiar e 
social, «reinventar o contrato 
social de género». 

por niiilneres sao 

as mais 

vulneráveis 

As famílias forrnas <lue a do- 
lência contra as 
mulheres assume. 

Violência econó- 
mica, nomeada- 
mente no quadro da 
família; violência 
no trabalho, pela 

discriminação; discriminação 
cultural; assédio sexual no 
local de trabalho e na ma, vio- 
lência sexual. 

Considerando que a produ- 
ção legislativa nesta área 
sofreu algum incremento, Con- 
ceição Brito Lopes sublinhou 

m 
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O seminário sobre pobreza e violência contra as mulheres foi uma iniciativa da plataforma 
portuguesa da Marcha das Mulheres 2000 

Ao nível do trabalho remu- 
nerado, os números da desi- 
gualdade são conhecidos. Na 
sua intervenção Heloísa 
Perista lembrou que, em 
média, as mulheres recebem 
pouco mais de 70% da remu- 
neração dos homens, e são 
maioritariamente mulheres os 
trabalhadores que recebem o 
salário mínimo nacional. Em 
causa está ainda, com des- 
vantagem para a mulher, a 
qualidade do emprego, o tipo 
de vínculo contractual, as 
barreiras múltiplas na pro- 
gressão na carreira. 

Ao nível do quotidiano 
doméstico, a mulher defronta 
em Portugal «dificuldades 
acrescidas», sublinhou Heloí- 

Violência e poder 

«A violência tem como 
núcleo central o poder», afir- 
mou Margarida Martins, da 
AMCV, numa intervenção em 
de defendeu a necessidade de 
fortalecer os direitos e o poder 
das potenciais vítimas, para 
«reequilibrar poderes». 

Nesta perspectiva, a estraté- 
gia íundamental seria criar 
redes de mulheres e exigir os 
recursos necessários. «Tudo 
tem que começar por nós», 
sublinhou. 

Jurista da C1DM, Conceição 
Brito Lopes defendeu que «a 
violência faz parte de um pro- 
cesso, não é natural, aprende- 
-se». E enumerou as diferentes 

que muito falta entretanto por 
fazer, da divulgação de infor- 
mação aos meios humanos e 
materiais. Acresce que, em 
muitos casos, as leis são desa- 
justadas ou pura e simples- 
mente não aplicadas. Quer 
face às resistências e lentidão 
da mudança de mentalidades 
quer pela falta de vontade 
política. 

Impõe-se assim ura trabalho 
múltiplo, que nomeadamente 
passa pela sensibilização para 
a mudança de comportamen- 
tos e mentalidades. 

Tarefa que diz respeito a 
todos, porque o que está em 
causa é uma questão de direi- 
tos humanos, de igualdade, de 
democracia. 

Ir ao terreno 

O programa comunitário para a luta con- 
tra a exclusão social, a ser aprovado em 
Nice em Dezembro, dá novos instrumentos 
para a luta contra a pobreza, afirmou Ilda 
Figueiredo. Uma luta que naturalmente 
exige estudos e definição de indicadores - o 
não haver dados actualizados sobre a pobreza 
reflecte o desinteresse da UE nesta área -, 
mas não só. 

«E preciso ir muito mais longe. É preci- 
so ir ao terreno e ter em conta o que se está 
a fazer no terreno», defende a deputada 
europeia. 

Desde 1994 que não há progressos, a 
nível comunitário, na luta contra a pobreza. 
0 que corresponde a uma fase de claro pre- 
domínio das políticas monetárias. Em causa 
estão aqui «interesses antagónicos muito 
fortes». Pelo que se impõe uma pressão 
séria dos povos, das ONGs, e nomeadamen- 
te das organizações de mulheres. 

Ao nível comunitário, lida Figueiredo 
defende várias linhas de intervenção na luta 
contra a pobreza. 

Antes do mais, no plano das políticas 
macro-económicas, que, tal como a nível 
nacional, deveriam subordinar-se à luta 
contra a pobreza. 

Para isso, o programa de luta contra a 
pobreza deveria criar mecanismos apropria- 
dos, envolvendo nomeadamente o poder 
local e as ONGs, e uma rede de observató- 
rios, para que «em cada ano se avance na 
recolha de estudos e se procure definir indi- 
cadores comuns». 

Estes e outros mecanismos permitiriam a 
definição de objectivos concretos na redução 
da pobreza e exclusão social, «para que haja 
comprometimento de todos e em cada ano se 
avalie e divulgue o que está a ser feito». 

Sublinhando também a necessidade de 
«aumentar a capacidade de agir e intervir» 
de todos, Heloísa Perista lembrou que as 
desigualdades, e em particular as que atin- 
gem as mulheres, têm custos sociais muito 
elevados. E que se impõe lutar pelo desen- 
volvimento sustentável, por uma sociedade 
mais justa e democrática. 
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Conferência de imprensa da Fenprof 

e o 

As realidades 

quadro cor-de-rosa 

O governo e o ME «pintam com cores demasia- 
do cor-de-rosa» o início do ano lectivo, consi- 

derou a Fenprof em conferência de imprensa 

sobre a remodelação governamental em que 

foram igualmente equacionados os principais 

objectivos reivindicativos e profissionais. 

Os professores contratados 
vão manifestar-se no próximo 
dia 27 de Outubro, em Lisboa, 
contra a «situação de instabili- 
dade de emprego 
cm que se encon- 
tram», divulgou a 
F enprol na confe- 
rência de imprensa. 

Neste momento, 
e segundo os 
números avança- 
dos por Paulo Sucena, secre- 
lário-geral da Fenprof, entre 
10 mil e 12 mil professores 
ficaram este ano contratados 
e 30 mil sem colocação, em 
virtude «dos cortes do Minis- 
tério da Educação a nível da 
reorganização das escolas». 

Fostes cortes irão igualmen- 
te reflectir-se na qualidade 
das escolas, pois o orçamento 
de muitas delas decresceu 30 
Por cento relativamente ao 
esperado. 

lambém no ensino supe- 
nor, os sindicatos exigem do 
MF, a alteração da progressão 
na carreira e denunciam que 
o Ministério retirou 20 mi- 
lhões de contos ao superior, 
sendo as dotações muito infe- 
"ores às necessidades. 

A propósito da colocação 
de professores e de minicon- 
cursos, a Fenprof divulgou 
dado» significativos, em par- 
ticular que 80 por cento das 
Vagas são horários incomple- 
tos, «o que leva a que os pro- 
tessores tenham vencimentos 
exíguos». 

Ainda sobre a situação 
socioprofissional dos profes- 

(lii pratica 

uma política 

economicista 

sores, a Fenprof adianta 
outros números e realidades: 
«dos 30 mil docentes sem 
colocação, 18 mil são profis- 

sionalizados, ou 
seja, têm licencia- 
tura no ramo ensi- 
no; discipl inas 
onde antes não 
existia desempre- 
go, caso da Mate- 
mática, agora há; 

quanto ao subsídio de desem- 
prego, 900 professores já o 
pediram, desde Maio, ainda 
sem resposta». 

Face a esta situação, a 
Fenprof irá prosseguir a luta 
pela vinculação dos professo- 
res contratados com mais de 
três anos de serviço. 

Política economicista 

A Fenprof acusa o ME de 
praticar uma «política econo- 
micista, utilizando o argu- 
mento de que decresceu o 
número de alunos, o que se 
traduz na necessidade de 
menos professores». 

Entretanto, há muitas esco- 
las no país com mais de 2000 
alunos, ao arrepio do que 
acontece nos outros países da 
Europa, onde a maior parte 
dos estabelecimentos têm 
1000. 

Por outro lado, «mais de 
200 mil alunos encontram-se 
em turmas com mais de 25 
alunos», uma situação com 
que o ME facilmente poderia 
acabar, bastando para tal eli- 

minar o diploma que permite 
às escolas terem turmas com 
34 alunos. 

Esta política economicista 
reílecte-se igualmente nou- 
tras áreas. O Sindicato dos 
Professores da Região Centro 
reclamou recentemente uma 
intervenção do ME sobre os 
laboratórios de química das 
escolas, porque não cumprem 
regras de segurança. 

As escolas participantes 
num inquérito promovido 
pelo sindicato na região reve- 
laram que os materiais utili- 
zados na concepção do mobi- 
liário dos laboratórios não são 
incombustíveis (66 por 
cento), nem resistentes a pro- 
dutos químicos (44 por 
cento). Fm 84 por cento dos 
estabelecimentos funcionam 
saídas de gás nas bancas, em 
vez de hottes (equipamento 
que mantém vedada a com- 
bustão). Na maioria das esco- 
las o equipamentos eléctrico 
não é verificado periodica- 
mente (52 por cento); nem 
existe sinalização de segu- 
rança (66 por cento). Na 
quase totalidade (91 por 
cento) não há iluminação 
autónoma indicativa dos 
caminhos de fuga. 

Em cerca de metade das 
escolas não existem espaços 
de armazenamento de produ- 
tos químicos com ventilação 
forçada, mantas para utilizar 
em caso de incêndio, aventais 
de plástico ou máscaras de 
protecção. 

Também em metade das 
escolas inquiridas, segundo 
o SPRC, os laboratórios são 
utilizados para outras activi- 
dades, que não as laborato- 
riais. Em 88 por cento os 
resíduos químicos são des- 
pejados nos sistemas de 
esgotos da escola. 
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f visível o desleixo ã 
3 que a freguesia está votada 

CDU visita Anunciada 

A LOU visitou a freguesia, 
nunciada e a zona ribei- 

'"ha, em Setúbal, para 
onhecer os problemas mais 

Senl,do8 e assim poder avan- 
^ar propostas concretas e 
<lmPedir males maiores na 
tostão do Município». 

Na sequência desta visita, a 
U denuncia que «é visível 

0 desleixo e o abandono a que 
está votada esta freguesia». 

«A limpeza das ruas e dos 
contentores não é feita e as 
lixeiras espalhara-se por todo o 
lado. Os jardins e as pequenas 
escarpas estão abandonados e 
transformados em pequenas 
montureiras de lixos, os abri- 
gos de passageiros e a sinaléli- 
ca são chapas envelhecidas e 
ferrugentas e, nalguns casos, 
perigosas», refere a CDU em 
comunicado de imprensa. 

Os comunistas de Setúbal 
sublinham que o problema 
«não é a falta de dinheiro» e 
que «a falta de qualidade de 
vida na cidade, a falta de 
investimento económico, «é o 
resultado da má gestão 
PS/Mala Cáceres». 

Face a esta «gestão insen- 
sível e descontrolada», só a 
CDU é alternativa, afirma-se 
no comunicado. 

ou mo ser, Ser 

eis a questão... 

Manuel Rodrigues 

A Câmara Municipal de S. 
Pedro do Sul caiu. Uma 
violenta implosão 

deixou-a sem o necessário quorum. 
Apesar da maioria absoluta, o 
Presidente (o (in)dependente Bandeira 
Pinho, eleito na lista do PS) 
desentendeu-se com a sua equipa. Vai 
daí, desencadeou-se uma fratricida 
troca de razões, acusações e de insultos 
entre presidente e vereadores 
(chegando mesmo a salpicar o líder 
distrital do PS, José Junqueiro), que 
levou ao pedido de renúncia de todos 
os membros da lista do PS. Ficou, 
então, o Presidente pendurado do apoio 
dos outros três vereadores do PSD. Só 
que o apoio durou pouco. Incomodado 
com o visível frete de aguentar ura 
presidente desacreditado, o PSD referiu 
também a (táctica) retirada para que 
ninguém pudesse enxergar (e, se 
possível, esquecer) as muitas 
conivências e cumplicidades que foi 
mantendo com o PS, naquela Câmara, 
ao longo de dez anos. 

Tudo começou em 1989 

De facto, tudo começou no longínquo 
ano de 1989. Bandeira Pinho, então 
ainda militante do PCP e ex-verador da 
CDU naquela Câmara, rompendo 
sobranceiramente com os deveres que a 

concelho que possui inegáveis 
potencialidades e recursos? Detém, por 
exemplo, o maior Centro Termal da 
Península Ibérica, com um afluência 
média anual de aquistas (era 1999, 
foram 20.894 e, em 2000, até 24 de 
Setembro, já registava 17.535). 
As grandes vias e acessibilidades não 
foram rasgadas. O Cine-Teatro local (só 
agora em obras de recuperação) 
permaneceu anos e anos em degradante 
marasmo. A ETAR está por concluir 
com graves prejuízos para o rio Vouga, 
para onde continuam a ser drenados os 
esgotos. O concelho detém um 
baixíssimo nível de implantação 
industrial (com uma zona industrial 
com fracos acessos). Não foram criadas 
(apesar de prometidas) importantes 
infra-estruturas desportivas (por 
exemplo, um Complexo Polidesportivo), 
culturais (por exemplo, a sede do 
Cénico - Grupo de Teatro popular) e 
sociais (por exemplo, um novo quartel 
para os bombeiros). 

Eleições intercalares 
em Novembro 

Eníim, os tristes frutos de uma gestão 
antidemocrática, centralista e 
arrogante - como denunciava um 
comunicado da organização concelhia 
de S. Pedro do Sul do PCP, em Maio 

domvs m i 
«ttil 
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militância partidária a todos impõe, 
decidiu {democraticamente) aceitar o 
convite para encabeçar a lista do PS, 
como (in)dependente. Jurava a pés 
juntos que esta era a forma da esquerda 
conquistar o poder camarário em . 
S. Pedro do Sul e que usaria o cargo 
para realizar um verdadeiro processo 
de transformações revolucionárias, que 
transfigurariam a face daquele 
município. 
O PS viria a ganhar as eleições para 
aquela Câmara em três autárquicas 
consecutivas. Sempre com o mesmo 
timoneiro. 
Dez anos de poder. Quase absoluto. 
Só a CDU, através do seu representante 
na Assembleia Municipal, foi oposição 
firme e combativa. O PS foi sempre 
solidário com a sua equipa camarária e 
o PSD, uma no cravo e duas na 
ferradura, lá foi acompanhando o ritmo, 
braço dado com o PS em quase todos os 
momentos, sempre em nome dos mais 
sagrados interesses do concelho. 
Entretanto, onde está o anunciado 
progresso e desenvolvimento deste 

jy tf 

deste ano - em que o (in)dependente 
Bandeira Pinho se confundiu e diluiu 
no velho e típico estilo de exercício 
do poder pela direita: o quero, posso 
e mando. 
A 26 de Novembro, vamos ter eleições 
autárquicas intercalares para a Câmara 
Municipal de S. Pedro do Sul. Até lá o 
Município será gerido por uma 
Comissão Administrativa composta 
pelo (in)dependente Bandeira Pinho 
(desta vez, eleito pela Assembleia 
Municipal, na lista do PSD) e por dois 
vereadores do PSD. 
O PCP e a CDU tudo farão para que 
S. Pedro do Sul volte a ter a sua 
presença na Câmara Municipal. Com 
enormes vantagens para os munícipes e 
para o país. Aí sim, para fazer uma 
política de esquerda: com trabalho, 
honestidade e competência. Com 
dinamismo democrático e participação 
das populações. 
Afinal, «ser ou não ser, eis a questão» - 
como dizia William Shakespeare. Tudo 
o resto é conversa fiada - como dizem 
na minha terra. 
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is censuras que 

o PSD não faz 

João Amaral 

A segunda sessão 
legislativa da 
Assembleia da 

República começou no passado dia 
20 de Setembro com o debate da 
moção de censura ao Governo 
apresentada pelo PSD. A moção de 
censura foi anunciada pelo líder do 
PSD em meados de Agosto como 
«ameaça» ao Primeiro-Ministro se 
este não executasse três medidas que 
Durão Barroso considerou essenciais: 
substituir Fernando Gomes, separar 
os ministérios das Finanças e da 
Economia e aceitar o referendo à lei 
de descriminalização do consumo de 
drogas. 
0 Primeiro-Ministro cumpriu. Foi 
nomeado um novo ministro da 
Administração Interna. Quanto à 
Economia, foi entregue a um novo 
ministro e separada das Finanças. 
Sobre o referendo há uma espécie de 
mistério, já que o PSD praticamente 
deixou de falar disso, retirando 
mesmo os cartazes em que o 
reclamava. Assim, aparentemente, a 
censura ficou a carecer de objecto e 
Durão Barroso poderia cantar vitória. 
Mas não o fez. Barroso precisava da 
moção de censura para a competição 
com Paulo Portas, e António Guterres 
também poderia beneficiar dela, já 
que a projecção pública do líder do 
CDS-PP acaba por lhe ser 
inconveniente. A intervenção de 
Jorge Coelho no «Grande Júri» da 
TSF foi clara quanto a isso. E talvez 
esteja aí a explicação para o mistério 
do desaparecimento da reclamação do 
referendo. Talvez tenha havido um 
negócio num célebre almoço que 
juntou Guterres e Barroso, e onde um 
dos alvos poderá ter sido o dr. Paulo 
Portas. 
0 debate da moção de censura 
decorreu, assim, da forma mais 
previsível que se possa imaginar. 
Durão Barroso deveria portar-se 
menos mal. António Guterres deveria 
ser cordato. No fundo, tudo deveria 
permitir que a moção parecesse de 
censura mas fosse realmente uma 
festa de família. 
Menos no plano da eficácia, a 
moção não podia ter menos 
surpresas. Já se sabia que seria 
rejeitada, que dentro da bancada do 
PS não havia hesitações quanto ao 
sentido de voto, que só o CDS ia 
acompanhar o PSD no voto. Sabia- 
-se mais: que apresentando a moção 
de censura no primeiro dia da 
sessão legislativa e sabendo 
antecipadamente que ela ia ser 
chumbada, o PSD ficava sem a 
possibilidade de apresentar outra 
moção de censura até 14 de 
Setembro de 2001, isto é, até ao 
termo da actual sessão legislativa. 
Dito de outra forma, o PSD 
desembaraçou-se do problema da 
moção de censura por um ano... 
Para encher o longo discurso de 
abertura, o líder do PSD teve que 
escolher temas de censura. Não foram 
muitos. Foi a insegurança, para 
reclamar mais autoritarismo e 
repressão. Foi a toxicodependência, 
na mesma linha. Foi a saúde e a 
segurança social, para reclamar 
menos Estado, isto é, mais 
privatização e lógica de lucro. 
Mas se o debate não valeu pelo que 
foi, valeu seguramente pelo que não 
foi. Se nada adiantou com o discurso 

de Barroso, adiantou muito pelo que 
ele omitiu nesse discurso. Por uma 
razão óbvia. Porque o muito que é 
omitido no discurso de censura, isto 
é, aquilo com que Barroso concorda, 
constitui o núcleo de políticas de 
direita que unem o PS e o PSD. 
Não faltara exemplos. 
Durão Barroso omite toda e qualquer 
referência à questão dos salários dos 
trabalhadores, que hoje é uma 
questão explosiva face ao falhanço da 
previsão da inflação. Bem se entende 
a omissão, quando se ouve os 
representantes do patronato a 
reclamarem que os aumento reais 
sejam de valor zero no corrente ano. 
Ora, o Governo deve aos 
trabalhadores da função pública dois 
aumentos: o que deve ser previsto 
para o ano que se aproxima e a 
reposição do que se deveria ter 
efectivado este ano e não se 
efectivou, pelo aumento da inflação. 
O aumento real deste ano era de 
0,5% (a diferença ente os 2,5% do 
aumento nominal e os 2% da inflação 
prevista). Com uma inflação de (pelo 
menos) 2,7%, o Governo «deve» aos 
trabalhadores 0,7% de aumento 
referente a este ano 2000. 
Que diz Barroso? Zero. 
Também na área da política externa é 
totalmente omisso. Barroso nada diz 
sobre as posições «federalistas» que 
perpassam nas posições do Governo 
português na Conferência 
Intergovernamental que prepara a 
revisão do Tratado da União 
Europeia. Nada diz sobre a questão 
da Carta Europeia de Direitos 
Fundamentais, cujo processo de 
aprovação é de matriz supranacional 
e que configura a aprovação de uma 
Constituição Europeia. 
Como nada diz sobre a presença de 
militares portugueses no Kosovo, 
numa missão sem horizonte de 
soluções e que serve unicamente os 
interesses dos Estados Unidos de 
controlo dos Balcãs. 
Como nada diz sobre a malha 
escandalosa de negócios e negociatas 
em que o Governo se envolveu com os 
grupos económicos, com a criação de 
situações de favor e de dependência, 
que traduzem o crescente domínio do 
poder económico sobre o poder 
político. 
Como nada diz sobre as questões 
sociais determinantes. É o caso da 
melhoria da qualidade de emprego, 
com o combate decidido à 
precarização das relações de 
trabalho. É o caso da garantia da vida 
democrática dentro da empresa. É 
também o que se passa com a defesa 
do Serviço Nacional de Saúde, com a 
melhoria geral do valor das pensões 
dos idosos, ou com a melhoria da 
justiça acabando com o sentimento de 
que os poderosos conseguem sempre 
a impunidade. 
Sobre uma questão que separa a 
solidariedade da barbárie, como é a 
política para com os imigrantes, 
também Barroso se cala. 
As omissões cúmplices de Barroso 
são afinal um autêntico programa 
político alternativo de esquerda. 
Mostram que há outro caminho para a 
política, na direcção inversa de que 
Barroso pretende. 
Por isso, nunca os comunistas podiam 
apoiar a «censura ficcional» que o 
PSD apresentou no Parlamento. 

Escândalo: os bancos vêem os lucros aumentar e os seus impostos baixar 

Agravar da injustiça fiscal sublinha 

necessidade de reformar o sistema 

Passar das palavras 

aos actos 

A reforma fiscal voltou a estar em debate no 

Parlamento. Sob a forma de interpelação ao 

Governo, a iniciativa partiu do Bloco de Esquer- 

da. No plano do diagnóstico, nada de novo. 

Todos os partidos parecem reconhecer a pro- 

funda iniquidade do sistema. Quanto às solu- 

ções, essas, também há muito estão traçadas. O 

que falta mesmo, como sublinhou Lino de Car- 

valho, é «passar das palavras aos actos». 

E as expectativas estão 
agora depositadas no próximo 
dia 11 de Outubro, data em 
que o tema subirá a plenário 
por iniciativa do PCP que, no 
exercício dos seus direitos 
regimentais, agendou o pro- 
jecto de lei sobre a reforma 
dos impostos sobre o rendi- 
mento. Ao avançar com este 
diploma, cuja discussão che- 
gou a estar marcada para 
hoje, como anunciámos na 
última edição, os comunistas 
querem colocar na ordem do 
dia propostas muito concretas 
sobre a reforma do IRS e do 
IRC, a redução de 
injustificados 
(social e economi- 
camente) benefíci- 
os liscais, a luta 
contra a fraude ea 
evasão fiscais, 
designadamente 
em matéria de 
alteração das regras do sigilo 
bancário, de alteração do 
regime fiscal no off-shore da 
Madeira e de tributação efec- 
tiva das instituições bancári- 
as e seguradoras. Resta agora 
aguardar pelas propostas do 
Governo, que anunciou já a 
sua intenção de as levar a 
debate e votação nesse 

No actual sistema 

impostos 

sobretudo os que 

menos podem 

mesmo dia. Então se saberá 
se aqueles que durante todos 
estes anos têm andado a falar 
da reforma fiscal têm, final- 
mente, a vontade política de a 
concretizar aprovando leis 
materiais em matéria de alte- 
ração dos impostos sobre o 
rendimento e de combate à 
fraude e evasão fiscal. 

Libelo acusatório 

Para que, por exemplo, seja 
posto termo a um dos princípi- 
os mais escandalosos que 

enformam o actual 
sistema tributário 
que é o de pagarem 
impostos sobretu- 
do os que menos 
podem, enquanto 
os grandes grupos 
económicos, em 
termos relativos, 

pouco contribuem para as 
receitas fiscais do Estado. 

Foi para esta situação con- 
creta que Lino de Carvalho 
entendeu chamar a atenção 
dos deputados, exemplifican- 
do a propósito com o caso das 
instituições bancárias cuja 
tributação média efectiva é 
de 20 por cento, quando a 

taxa nominal de IRC se situa 
na casa dos 34 por cento. 

Classificando-a de escan- 
dalosa, o deputado comunista 
lembrou ainda que tal situa- 
ção conheceu um agravamen- 
to em 1999, uma vez que esta 
tributação baixou para 16 por 
cento, isto enquanto os lucros 
desses mesmos bancos 
aumentaram 71 por cento 
desde o primeiro ano de 
governação do PS, passando 
de 197,1 milhões de contos 
em 1995 para 336,8 milhões 
de contos em 1999. 

Mais sublinhou o parla- 
mentar do PCP: neste mesmo 
período as margens financei- 
ras dos bancos cresceram 20 
por cento. Por outras pala- 
vras, a título de exemplo, 
enquanto em 1998 obtiveram 
321,5 milhões de contos de 
lucros e pagaram 67,5 milhõ- 
es de contos de impostos, em 
1999 para 336,8 milhões de 
contos de lucros pagaram 
54,1 milhões de contos. Isto 
é, tiveram mais 15,3 milhões 
de contos de lucros mas paga- 
ram menos 13,4 milhões de 
impostos. 

Definindo-o como «o 
maior libelo acusatório» que 
pode ser feito ao Governo, 
Lino de Carvalho recordou 
ainda que tudo isto só foi 
possível porque aquelas 
entidades financeiras trans- 
feriram lucros para as sucur- 
sais sediadas no off-shore da 
Madeira, onde estão isentas 
de IRC, beneficiando simul- 
taneamente de benesses em 
matéria de criação de provi- 
sões, de amortização de pa- 
trimónio, entre outras. 

A reforma fiscal e o Orçamento 

Separar as águas 

O líder parlamentar comu- 
nista garantiu que a eventual 
concretização de uma refor- 
ma fiscal com base numa 
negociação entre o PCP e o 
Governa não terá reflexos na 
votação da proposta de Orça- 
mento de Estado para 2001. 

«Essa questão (reforma fis- 
cal) não é decisiva. O Orça- 
mento íle F.stíido tem mnitus 

outras coisas. Será uma dis- 
cussão completamente autó- 
noma», garantiu Octávio Tei- 
xeira, na passada semana, em 
declarações à Lusa. 

Admitindo que a questão 
da reforma fiscal «condiciona 
em parte» o debate sobre a 
proposta orçamental para o 
próximo ano, o presidente da 
bancada comunista foi no 

entanto peremptório ao dis- 
tinguir eventuais negociações 
com vista à reforma fiscal da 
discussão do Orçamento de 
Estado. 

Octávio Teixeira assegurou 
que um eventual acordo que 
viabilize uma reforma fiscal 
não condicionará o voto do 
PCP relativamente à proposta 
de Orçamento. 


